
Membros  
do Ministério 
Público junto 
ao TCU

1 8 9 3 – 2 0 1 7 

D a d o s  B i o g r á f i c o s



Responsabilidade pelo conteúdo
Museu do TCU Ministro Guido Mondin
Biblioteca Ministro Ruben Rosa

Colaboração
Assessoria de Cerimonial e Relações Institucionais

Agradecimento
Subprocurador-Geral Sebastião Baptista Affonso

Responsabilidade editorial
Secretaria-Geral da Presidência
Instituto Serzedello Corrêa
Diretoria de Relações Institucionais
Serviço de Gestão Cultural

Projeto Gráfico, Diagramação e Capa
Museu do TCU Ministro Guido Mondin

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO
Instituto Serzedello Corrêa
Centro Cultural do TCU
Setor de Clubes Esportivos Sul – SCES
Trecho 3, Lote 3 – Brasília – DF
CEP 70.200-003
Informações (61) 3316 5381
museutcu@tcu.gov.br

Ouvidoria
Tel.: 0800 644 1500
ouvidoria@tcu.gov.br
Impresso pela Sesap/Segedam



Membros  
do Ministério 
Público junto 
ao TCU

B r a s í l i a ,  2 0 1 7

1 8 9 3 – 2 0 1 7
D a d o s  B i o g r á f i c o s



Brasil. Membros do Ministério Público junto ao TCU.
Procuradores do Tribunal de Contas da União : dados biográficos : 

1893 – 2017. – 1.ed. – Brasília : TCU, Serviço de Gestão Cultural, 2017. 
119 p. : il., fots.

Inclui dados históricos sobre o Ministério Público 
junto ao Tribunal de Contas da União.

1. Procurador – biografia – Brasil. 2. Ministério Público 
junto ao TCU – história – Brasil. I. Título.

Ficha catalográfica elaborada pela Biblioteca Ministro Ruben Rosa

Copyright 2017. Tribunal de Contas da União
Impresso no Brasil/Printed in Brazil.

www.tcu.gov.br

Permite-se a reprodução desta publicação, em parte ou no todo, sem 
alteração do conteúdo, desde que citada a fonte e seja sem fins lucrativos.



Introdução à 1ª Edição

O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas da União (MPTCU) presta 
importantes contribuições à sociedade brasileira e a esta Casa. A destacada 
atuação desse Órgão, cujos direitos, vedações e forma de investidura de seus 
Membros estão previstos no art. 130 da Constituição Federal de 1988, inserido 
no Capítulo IV das Funções Essências à Justiça, não pode ser dissociada da 
notável erudição e proficiência jurídica de seus integrantes. Por isso, é com 
grande honra que faço a apresentação da primeira edição da obra “Dados 
Bibliográficos dos Procuradores do Ministério Público junto ao TCU”.

Esta Publicação busca compor uma justa e devida homenagem aos ilustres 
membros do MPTCU, bem como constituir material histórico dedicado 
à preservação da memória deste órgão essencial ao respaldo jurídico e 
administrativo das deliberações desta Corte de Contas.

Criado em 17 de outubro de 1892, por meio do Decreto nº 1.166, que 
instituiu o Tribunal de Contas da União, o MPTCU tem sua atuação alicerçada 
nos princípios da unidade, da indivisibilidade e da independência funcional. 
Possui fisionomia institucional própria, sem vinculação com quaisquer ramos 
do Ministério Público da União ou dos Estados.

Entre as relevantes atribuições do MPTCU, destacam-se a promoção e a 
defesa da ordem jurídica, a guarda da lei e a fiscalização de sua execução, além 
da incumbência de requerer, perante o TCU, medidas de interesse da justiça, 
da Administração Pública e do Erário.

Por previsão legal, o MPTCU é composto por um procurador-geral, três 
subprocuradores gerais e quatro procuradores, alçados ao cargo por nomeação 
do Presidente da República após aprovação em concurso público de provas e 
títulos. Esses integrantes são instados a dizer de direito em todos os assuntos 
sujeitos à decisão do Tribunal, sendo obrigatória a audiência deles tanto na 
apreciação de processos de tomada e prestação de contas quanto nos atos de 
admissão, aposentadoria, reforma e pensão.

Ao longo da história, ficou notório o brilhantismo daqueles que já 
passaram pelo MPTCU e dos membros que compõem este renomado 
Órgão especial. Dessa forma, a expectativa é que esta obra possa trazer aos 
leitores contribuições à altura do legado técnico e jurídico que esses nobres 
profissionais têm deixado à nação brasileira.

Raimundo Carreiro
Presidente do TCU
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Breve Histórico do Ministério 
Público junto ao TCU

Nobre e complexa tarefa a cargo do Poder Legislativo, o controle externo é 
exercido com auxílio do Tribunal de Contas da União e acompanhado por 
instância especial do Ministério Público. O Ministério Público junto ao TCU 
atua de forma autônoma, assegurando a legalidade das deliberações da Corte 
de Contas e fiscalizando sua execução.

O Parquet, como é conhecido, é regido pelos princípios de unidade, 
indivisibilidade e independência funcional. Em vista de sua relevância para 
a Administração Pública, qualifica-se como órgão de extração constitucional, 
instituído por previsão normativa expressa nos artigos 73, §2º, e 130, da 
Constituição Federal de 1988.

O papel hoje desempenhado pelo Ministério Público passou por diversas 
alterações ao longo do tempo, dificultando, assim, a análise de suas origens. 
Teóricos apontam os magiai do antigo Egito como proto-MP: agentes públicos 
encarregados de punir rebeldes, proteger cidadãos pacíficos, ouvir notícias de 
delitos e indicar as disposições legais aplicáveis a cada caso. Entretanto, somente 
na França medieval surgiria um real precursor do Ministério Público moderno, 
impulsionado pela percepção de que, em julgamentos justos, os acusadores 
não podem ser também os julgadores. Entendimentos subsequentes, pelos 
quais “ninguém pode ser acusado sem um acusador legítimo e idôneo” e “o juiz 
não pode punir os ilícitos que verifica na sociedade por iniciativa própria, mas 
apenas mediante provocação de terceiros”, podem ser considerados gêneses do 
Ministério Público e do Poder Judiciário modernos.

Os primeiros representantes do Ministério Público francês, então 
intitulados Procureurs du Roi (Procuradores do Rei), surgiram em meados do 
século XIII sob a forma de magistrados encarregados de proceder às acusações. 
O Ministério Público só seria instituído por meio da Ordenança de 23 de março 
de 1303, já sob o reinado de Felipe IV, o Belo. No Brasil, os primeiros membros 
do Ministério Público eram integrantes do Judiciário nomeados para exercer 
a acusação criminal. Definidos pela Constituição de 1824 como Procuradores 
da Coroa, receberiam mais tarde, com a Constituição de 1891, a designação de 
Procuradores-Gerais da República.¹ 

A necessidade de o Tribunal contar com um representante do Ministério 
Público era discutida antes mesmo de sua criação, e a instalação de uma 
instância própria do Ministério Público no TCU – alternativamente a 
uma mera representação da procuradoria – revela a preocupação com sua 
autonomia funcional e administrativa, assegurando-lhe atuação equidistante 
e independente dos fiscais da lei.
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Ao longo de mais de um século operando junto à Corte de Contas Brasileira, 
o Ministério Público passou por diversas alterações em sua composição. Ao 
descrever o corpo deliberativo do Tribunal de Contas da União, o decreto nº 
1.166, de 17 de dezembro de 1892, que normatiza o Ministério da Fazenda, 
estabeleceu:

Art. 18 Fica creado na capital federal o Tribunal de Contas da União, com as 
atribuições determinadas no art. 89 da Constituição.² 
Art. 19. O pessoal do Tribunal de Contas da União compor-se-ha de cinco membros, 
o presidente e quatro diretores, com voto deliberativo, um dos quaes representará 
o ministério público.

Nos decretos nº 392, de 8 de outubro 1896, e nº 2.409, de 23 de dezembro do 
mesmo ano, o único representante do Ministério Público, também diretor do 
Tribunal, era demissível ad nutum, não possuindo, portanto, estabilidade no 
cargo. A partir de 1918, o MP especial passa a contar com dois representantes 
e dois auxiliares, à época designados como adjuntos. Nos anos de 1917 e 1918, 
decretos conferiram estabilidade ao representante após dez anos de serviço. 
No período correspondente à Segunda República, porém, as leis mantiveram 
a investidura precária .3

Por meio da lei nº 830, de 23 de setembro de 1949,4  os cargos passaram a 
ter caráter efetivo. O decreto-lei nº 1.313, de 24 de outubro de 1974,5  instituiu 
o provimento em comissão para o cargo de procurador-geral junto ao TCU, 
tratamento estendido ao cargo de subprocurador no ano de 1979.6  Três anos 
antes, por meio do decreto-lei nº 1.525, de 22 de fevereiro de 1977, os três 
adjuntos de procurador que integravam o órgão ao lado do procurador-geral 
passaram a ser intitulados procuradores.

Conforme disposto na Lei Orgânica do Tribunal, o Parquet de hoje é composto 
de um procurador-geral, três subprocuradores-gerais e quatro procuradores, 
nomeados pelo Presidente da República entre Brasileiros com título de bacharel 
em direito. O ingresso na carreira de procurador é feito por concurso público 
de provas e títulos. A promoção ao cargo de subprocurador-geral é realizada, 
alternadamente, pelos critérios de antiguidade e merecimento. O procurador-
geral é nomeado pelo Presidente da República entre os integrantes da carreira 
para exercer mandato de dois anos, sendo permitida sua recondução, e dispõe 
de tratamento protocolar, direitos e prerrogativas análogos aos do cargo de 
Ministro do Tribunal.7  Apesar de o Parquet estar inserido na estrutura do 
Tribunal de Contas da União, não há hierarquização ou subordinação entre 
seus membros e os do Colegiado, porquanto estejam vinculados a estatutos 
jurídicos distintos.
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De acordo com o artigo 81 da Lei Orgânica do Tribunal de Contas da União, 
de 16 de julho de 19928, compete ao Ministério Público junto ao TCU: 

promover a defesa da ordem jurídica, requerendo, perante o Tribunal de Contas da 
União, as medidas de interesse da justiça, da administração e do Erário; comparecer 
às sessões do Tribunal e dizer de direito, verbalmente ou por escrito, em todos os 
assuntos sujeitos à decisão do Tribunal; e promover junto à Advocacia-Geral da 
União ou, conforme o caso, perante os dirigentes das entidades jurisdicionadas do 
Tribunal de Contas da União, à cobrança executiva dos débitos e multas imputados 
por acórdãos da Corte de Contas.

O Parquet não possui as funções institucionais do Ministério Público comum, 
atuando exclusivamente nas áreas de competência dos Tribunais de Contas, 
ou seja, nas fiscalizações orçamentária, financeira, contábil e patrimonial. No 
entanto, aplicam-se a seus membros direitos, vedações e forma de investidura 
atribuídos aos membros do MP ordinário, conforme disposto no artigo 130 
da Constituição Federal de 1988. Embora distintas, as práticas legais a cargo 
dos dois modelos de Ministério Público são desempenhadas com o mesmo 
propósito de custus legis, ou ação fiscalizadora da legalidade. São órgãos que 
pugnam pelo interesse público e pelo controle da constitucionalidade.

A história dos Ministérios Públicos nas cortes Brasileiras é caracterizada 
pelo zelo com o erário e pela defesa dos direitos individuais indisponíveis. 
Assim atua o Ministério Público junto ao TCU, em permanente colaboração 
e com necessária independência. Ao manifestar-se acerca da legalidade das 
deliberações da Corte e acompanhar sua execução, o Parquet contribui de 
forma efetiva para o aprimoramento da fiscalização e para o melhor uso dos 
recursos públicos.





Membros do 
Ministério 

Público junto 
ao TCU
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Dídimo 
Agapito 
da Veiga 
Junior

Nascimento
28 de junho de 1847 
(† 10 de novembro de 1939).

Local
Nova Friburgo, Rio de Janeiro.

Filiação
• Dídimo Agapito da Veiga.
• Francisca Osório da Veiga.

Posse no Cargo de 
Representante do MP
16 de janeiro de 1893 – Representante 
do Ministério Público junto ao 
Tribunal de Contas da União9.
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Formação Universitária e Principais Cursos
• Bacharel em Ciências Sociais e Jurídicas pela 

Faculdade de São Paulo (1868).

Principais Atividades
• Juiz municipal de São João da Barra, Rio de Janeiro.
• Juiz de Órfãos de Campos, Rio de Janeiro.
• Juiz de Direito de Cachoeira de Itapemirim, Espírito Santo.
• Juiz de Direito de Friburgo, Rio de Janeiro.
• Procurador Fiscal e Diretor do Tesouro Nacional (1891).
• Representante do MP junto ao TCU (1893 a 1894).
• Presidente do Tribunal de Contas da União (1894 a 1918).

Principais Trabalhos Publicados
• Direito Criminal – Da Tentativa e da Cumplicidade (1871).
• A Lei do Recrutamento (1876).
• Direito Criminal – Da autoria (1876).
• Marcas de Fábricas (1877).
• Primeiras linhas sobre o processo orfanológico 

por José Pereira de Carvalho (1880)
• Direito Civil – Servidões Reais (1887).
• Tratado de Direito Hipotecário (1888).
• Comentário da Lei das Sociedades Anônimas (1888).
• Comentário que regulou o Registro Civil (1889).
• Consolidação Brasileira sobre Sociedades Anônimas (1891).
• Regulamentação da função dos Corretores de Fundos de dezembro de 1896.
• Projeto de reorganização do Tribunal de Contas da União.
• Projeto de regulamentação do funcionamento das companhias de 

seguros de vida marítimos e terrestres nacionais e estrangeiros 
(aprovado pelo Decreto nº 4.270, de 10 de dezembro de 1901).

• Projeto do Código de Contabilidade Pública, de acordo com autorização 
contida no art. 2º, número IX, da Lei nº 953, de 29 de dezembro de 1902.

• Projeto de Reorganização do Tesouro Nacional (Lei nº 2.053, de 
30 de julho, e Decreto nº 7.751, de 23 de dezembro de 1909).

• Comentários do Código Civil – Direito das Coisas.
• Comentário do Código do Comércio – Lições de Ciências das Finanças
• Enfiteuse e Servidões Reais.
• Usufruto, Uso e Habitação.
• Penhor e Anticrese.
• Sobre a Tentativa: a Autoria e a Cumplicidade.
• A Crença (1864).
• Palestras Acadêmicas (1866).
• Ondinas (1868).
• Palmas e Louros (1869).
• Mariposas (1870).
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• Relatório e Parecer das Contas do Governo nos anos de 1895 a 1917.

Posse no cargo de Presidente do TCU 
18 de agosto de 1894.
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Francisco 
José da 
Rocha Nascimento

10 de fevereiro de 1832 
(† 18 de março de 1897).

Local
Salvador , Bahia.

Filiação
• Francisco José da Rocha.

Posse no Cargo de 
Representante do MP
18 de agosto de 1894 –  
Representante do Ministério Público 
junto ao Tribunal de Contas da União.
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Formação Universitária e Principais Cursos
• Bacharel em Ciências Sociais e Jurídicas pela Faculdade de Olinda (1852).

Principais Atividades
• Jornalista.
• Primeiro proprietário e fundador do Jornal da Bahia (1853).
• Deputado provincial (1853 a 1869).
• Diretor-Geral da Instrução Pública, tendo criado escolas 

noturnas e pugnado pelo ensino obrigatório (1869 a 1871).
• Quarto Vice-Presidente da Bahia, tendo executado a lei 

que decretou a liberdade do ventre escravo (1870).
• Presidente interino da Província da Bahia (1871).
• Deputado-Geral pela Bahia (1877).
• Diretor da Caixa Econômica.
• Presidente da Diretoria do Banco da Bahia.
• Presidente da Província de Santa Catarina (1885 a 1888).
• Diretor da Seção de Estatística do Tesouro Nacional.
• Diretor das Rendas Públicas do Thesouro Federal (1894).
• Diretor/Ministro do Tribunal de Contas da União (1894 a 1897).
• Representante do MP junto ao TCU (1894).

Principais Trabalhos Publicados
• Visita de Sua Majestade Imperial, o Sr. Dom Pedro 

II, à Cachoeira de Paulo Affonso (1860).
• Relatório de Instrução Pública da Província da Bahia (1871).
• Sociedades em Comandita, segundo o Código 

Comercial do Império do Brasil (1884).
• Sociedades em Comandita por ações (1885).
• Relatório apresentado à Assembleia Legislativa da Província 

de Santa Catarina, Desterro, atual Florianópolis (1886).

Principais Condecorações
• Cavaleiro da Ordem da Rosa.
• Comendador da Ordem Portuguesa de Nossa 

Senhora da Conceição de Vila Viçosa.

Posse no cargo de Diretor10 do TCU 
4 de janeiro de 1897.
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Raul de 
Souza 
Martins Nascimento

3 de outubro 1873 
(† 21 de novembro de 1920).

Local
Maranhão.

Filiação
• Antônio de Souza Martins.
• Gertrudes Ataídes Martins.

Posse no Cargo de 
Representante do MP
12 de janeiro de 1897 – Substituto do 
Representante do Ministério Público 
junto ao Tribunal de Contas da União.
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Formação Universitária e Principais Cursos
• Bacharel em Direito pela Faculdade de Direito de São Paulo/

Faculdade Livre de Direito do Rio de Janeiro (1893).

Principais Atividades
• Advogado no Rio de Janeiro (1893 a 1894).
• Inspetor escolar (1894 a 1896).
• Juiz na seção de Mato Grosso (1899).
• Juiz na seção do Espírito Santo (1901).
• Juiz na seção do Rio de Janeiro (1904).
• Juiz Federal (1909).
• Substituto de Representante do MP junto ao TCU (1897 a 1899).

Principais Condecorações
• Medalha comemorativa dos 150 anos de Rui Barbosa, 

Tribunal de Contas da União (1999).

Posse no cargo de Juiz Federal 
1899.
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Augusto 
Olympio 
Viveiros 
de Castro

Nascimento
27 de agosto de 1867
(† 14 de abril de 1927).

Local
Alcântara, Maranhão.

Filiação
• Augusto Olympio Gomes de Castro.
• Ana Rosa de Viveiros de Castro.

Posse no Cargo de 
Representante do MP
22 de janeiro de 1897 –  
Representante do Ministério Público 
junto ao Tribunal de Contas da União.



20

Formação Universitária e Principais Cursos
• Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais pela 

Faculdade de Direito do Recife (1888).

Principais Atividades
• Promotor Público da Comarca de Santa Maria Madalena, Rio de Janeiro.
• Substituto do juiz seccional do Estado do Maranhão até 1894.
• Representante do MP junto ao TCU (1897 a 1901).
• Diretor/Ministro do Tribunal de Contas da União (1901 a 1915).
• Professor de Direito Civil, Administrativo e Internacional na 

antiga Faculdade Livre de Direito do Rio de Janeiro (1907).
• Ministro do Supremo Tribunal Federal (1915).
• Professor Honorário da Faculdade do Rio de Janeiro.
• Professor da Academia de Altos Estudos, no Instituto Histórico e 

Geográfico Brasileiro, curso sobre a história tributária do Brasil.
• Membro da Sociedade de Geografia do Instituto Histórico 

do Rio de Janeiro, do Ceará e de São Paulo, da Societé de 
Legislation Comparée, da Commission Permanent des 
Congrés Internationaux e da Liga da Defesa Nacional.

Principais Trabalhos Publicados
• O Contrabando (1899).
• Tratado dos Impostos (1901 e 1910).
• O Exílio de Gonçalves Dias (1904).
• Tratado de Direito Administrativo e Ciência da 

Administração (1906, 1912 e 1914).
• Natureza Jurídica das Taxas (1909).
• De l’expropriation à cause de l’utilité publique (Bruxelas, 1910).
• Devoirs, droits et responsabilité des fonctionnaires publiques (1910).
• O Estatuto dos Funcionários Públicos (1912).
• A divergência tripartida do funcionalismo público (1913).
• Direito Público e Constitucional (1914).
• Manifestação do sentimento constitucional do Brasil-Reino (1914).
• A convocação da Constituinte de 1822 (1914).
• A Questão Social (1920).
• Curso de Direito Internacional Privado (1920).
• O Fico (1922).
• Os Franciscanos no Maranhão (1923).
• História Tributária do Brasil (Rev. Instituto 

Histórico e Geográfico Brasileiro).
• A Independência no Maranhão.

Congressos e Conclaves
• Representante do Brasil no Congresso de Ciências 

Administrativas, Bruxelas, Bélgica (1910).
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Principais Condecorações
• Membro Honorário do Instituto dos Advogados Brasileiros.
• Membro Honorário da Faculdade de Direito do Maranhão.

Posse no Cargo de Diretor do TCU 
22 de maio de 1901.

Posse no Cargo de Ministro do STF 
3 de fevereiro de 1915.



22

Francisco 
de Paula 
Monteiro 
de Barros 
Lima

Nascimento
10 de fevereiro de 1871 
(†4 de outubro de 1935).

Local
Rio de Janeiro, Rio de Janeiro.

Filiação
• João Gonçalves Pereira.
• Emília Monteiro de Barros Lima.

Posse no Cargo de 
Representante do MP
13 de junho de 1900 – Substituto do 
Representante do Ministério Público 
junto ao Tribunal de Contas da União.
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Formação Universitária e Principais Cursos
• Bacharel em Direito pela Faculdade de Direito de São Paulo (1892).

Principais Atividades
• Advogado no Rio de Janeiro.
• Segundo Delegado Auxiliar de Polícia no Rio de 

Janeiro no Governo Prudente de Morais.
• Auditor do Tribunal de Contas da União.
• Substituto de Representante do MP junto ao TCU (1900).
• Ministro do Tribunal de Contas da União (1918 a 1935).

Congressos e Conclaves
• Representou o Tribunal de Contas da União no Congresso Jurídico (1918).

Principais Condecorações
• Cavaleiro Fidalgo de Corte.

Posse no Cargo de Ministro do TCU 
9 de novembro de 1918.



24

Thomaz 
Wallace 
da Gama 
Cochrane

Nascimento
21 de novembro de 1861 
(† 18 de outubro de 1910).

Local
Santo, São Paulo.

Filiação
• Ignácio Wallace da Gama Cochrane .
• Marta Luísa Vieira Barbosa 

da Gama Cochrane.

Posse no Cargo de 
Representante do MP
22 de maio de 1901 –  
Representante do Ministério Público 
junto ao Tribunal de Contas da União.
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Formação Universitária e Principais Cursos
• Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais pela Faculdade 

de Direito do Estado de São Paulo (1883).

Principais Atividades
• Redator-Chefe do Constitucional (órgão do 

Clube Constitucional Acadêmico).
• Advogado em Santos (1883 a 1885).
• Secretário do Ministério da Agricultura, Comércio e Obras Públicas, 

a convite do Conselheiro Antônio da Silva Prado (1885).
• Oficial, Chefe de Seção e Diretor-Geral do Ministério da Indústria (1892).
• Secretário do Ministro Rodrigo da Silva, Doutor Serzedello 

Corrêa, Doutor Antônio Olyntho dos Santos Pires, Doutor 
Joaquim Murtinho, General Dyonisio Cerqueira, Doutor 
Sebastião de Lacerda e Marechal Jerônimo Jardim.

• Secretário da Presidência no Governo Campos Salles.
• Representante do MP junto ao TCU (1901 a 1905).
• Ministro do Tribunal de Contas da União (1905 a 1910).

Principais Trabalhos Publicados
• Relatórios anuais dos Ministérios e de outras comissões.

Posse no Cargo de Diretor do TCU 
23 de setembro de 1905.
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Alfredo  
de Vilhena 
Valladão Nascimento

11 de setembro de 1873 
(† 17 de novembro de 1959).

Local
Campanha, Minas Gerais.

Filiação
• Manoel Ignácio Gomes Valladão.
• Maria Amália de Vilhena Valladão.

Posse no Cargo de 
Representante do MP
7 de outubro de 1905 –  
Representante do Ministério Público 
junto ao Tribunal de Contas da União.
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Formação Universitária e Principais Cursos
• Bacharel em Ciências Jurídicas (1894) e em Ciências Sociais 

(1895) pela Faculdade de Direito de São Paulo.

Principais Atividades
• Advogado em Belo Horizonte, Minas Gerais (1903 a 1905).
• Professor de Direito Judiciário Civil, na 

Faculdade de Direito de Minas Gerais.
• Professor da Faculdade de Direito da Universidade do Rio de Janeiro.
• Representante do MP junto ao TCU (1905 a 1915).
• Diretor/Ministro do Tribunal de Contas da União (1915 a 1935).
• Membro da Comissão Permanente (1936 a 1937), do Instituto 

Histórico Brasileiro, do qual foi Sócio Benemérito, desde 1912.
• Membro do Instituto da Ordem dos Advogados Brasileiros.

Principais Trabalhos Publicados
• Minas Acadêmica (1892).
• O Direito Comercial em face do projeto do Código 

Civil – Unificação do Direito (1902).
• Dos Rios Públicos e Particulares (1904).
• Bases para o Código das Águas da República (1907).
• Estudos sobre o Tribunal de Contas da União (1911).
• Visconde de Ouro Preto (1912).
• Campanha da Princesa – Estudo Histórico (1912 e 1937 – 1945, 4 v.).
• Abuso do Direito (1912).
• Tentativa de Golpe de Estado: A Constituição de Pouso Alegre (1914).
• O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas da União (1914).
• A Publicidade das Sessões do Tribunal de Contas da União (1916).
• Lições sobre Organização Judiciária, Imperial e Republicana (1925).
• Da Aclamação à Maioridade (1929). In: Revista do 

Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, Pareceres de 
Ministério Público e Votos de Ministro (1930).

• Direito das Águas (1931).
• Projeto do Código das Águas (1912).
• Conferência Comemorativa da Primeira Viagem do Príncipe 

Regente D. Pedro a Minas Gerais a Conselho de José Bonifácio. 
Ano da Independência. Vultos Nacionais (1955).

• Brasil e Chile na época do Império. Amizade sem Exemplo (1959).
• O Ministério Público, Quarto Poder do Estado e Outros Assuntos Jurídicos.

Congressos e Conclaves
• Presidente da Seção de História Administrativa no 1º 

Congresso de História Nacional e do Congresso de História da 
América, realizado pelo Instituto Histórico Brasileiro.

• I Congresso Jurídico Brasileiro (1908).
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• V Conferência do Conselho Interamericano de Jurisconsultos 
da Organização dos Estados Americanos, EI Salvador.

Principais Condecorações
• Medalha da Inconfidência.
• Grande Oficial da Ordem do Mérito, Chile.
• Inscrito no Livro de Mérito do Governo Federal, presidência 

Marechal Dutra, pela prestação de serviços relevantes.
• Consagrado como “Pioneiro del Derecho de Águas en el continente” 

pela V Conferência do Conselho Interamericano de Jurisconsultos.

Posse no Cargo de Diretor do TCU 
9 de fevereiro de 1915.
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Joaquim 
Leonel de 
Rezende 
Filho

Nascimento
31 de maio de 1860
(† 5 de novembro de 1932).

Local
São Gonçalo do Sapucaí , Minas Gerais.

Filiação
• Joaquim Leonel de Rezende Alvim.
• Maria Vitalina de Novais de Rezende.

Posse no Cargo de 
Representante do MP
9 de fevereiro de 1915 –  
Representante do Ministério Público 
junto ao Tribunal de Contas da União.
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Formação Universitária e Principais Cursos
• Bacharel em Direito pela Faculdade de São Paulo (1883).

Principais Atividades
• Advogado em São Gonçalo de Sapucahy (1883 a 1888).
• Fundador, com Américo Werneck, Astolpho Pio, Francisco Salles, Francisco 

Bressane e outros, do Partido Republicano do 13º Distrito de Minas Gerais.
• Deputado Republicano à Assembleia Provincial (1888 a 1889).
• Candidato à eleição geral de 1889, sob o Gabinete Ouro Preto (1889).
• Deputado durante a  1ª Constituinte Federal Republicana e a 1ª Legislatura 

do Congresso Nacional, sendo sucessivamente reeleito (1891 a 1906).
• Advogado no Rio de Janeiro.
• Consultor Jurídico do Ministério da Agricultura (1909).
• Representante do MP junto ao TCU (1915 a 1918).
• Ministro do Tribunal de Contas da União (1918 a 1932).

Posse no Cargo de Ministro do TCU 
9 de novembro de 1918.
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Álvaro 
Werneck Nascimento

10 de setembro de 1896
(† 1 de julho de 1970).

Local
Rio de Janeiro, Rio de Janeiro.

Filiação
• José Quirino da Rocha Werneck.
• Maria José Diniz Cordeiro.

Posse no Cargo de 
Representante do MP
• 29 de outubro de 1918 – Adjunto do 2º 

Representante do Ministério Público 
junto ao Tribunal de Contas da União.

• 25 de janeiro de 1957 – Procurador.
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Formação Universitária e Principais Cursos
• Bacharel em Direito pela Faculdade Livre de 

Direito do Rio de Janeiro (1910).

Principais Atividades
• Representante do MP junto ao TCU (1918 a 1957).
• Procurador, em substituição (1957).

Aposentadoria
26 de setembro de 1957.
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João 
Evangelista 
Ribeiro de 
Andrada

Nascimento
5 de agosto de 1874 
(† 24 de agosto de 1929).

Local
Minas Gerais.

Filiação
• Antônio Carlos Ribeiro de Andrada (III).
• Adelaide Feliciana de Lima Duarte.

Posse no Cargo de 
Representante do MP
4 de novembro de 1918 – Adjunto do 1º 
Representante do Ministério Público 
junto ao Tribunal de Contas da União.
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Formação Universitária e Principais Cursos
• Bacharel em Direito pela Faculdade de Direito Teixeira de Freitas (1917).

Principais Atividades
• Escriturário da Diretoria de Serviço de Estatística (1909).
• Primeiro Oficial da Diretoria de Serviço de Estatística (1915).
• Auxiliar do 1º Representante do MP junto ao TCU (1918).
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Octávio 
Tarquínio 
de Sousa 
Amarantho

Nascimento
7 de setembro de 1889
(† 22 de setembro de 1959).

Local
Rio de Janeiro, Rio de Janeiro.

Filiação
• Tarquínio de Sousa Filho.
• Joana Oliveira de Sousa.

Posse no Cargo de 
Representante do MP
8 de novembro de 1918 –  
2º Representante do Ministério Público 
junto ao Tribunal de Contas da União.
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• 13 de dezembro de 1924 – 1º Representante do Ministério 
junto ao Tribunal de Contas da União.

Formação Universitária e Principais Cursos
• Bacharel em Direito pela Faculdade de Ciências 

Jurídicas e Sociais do Rio de Janeiro (1907).

Principais Atividades
• Oficial Administrativo do Departamento dos 

Correios e Telégrafos (1908 a 1918).
• Diretor do Departamento dos Correios e Telégrafos (1914 a 1918).
• Representante do MP junto ao TCU (1918 a 1932).
• Ministro do Tribunal de Contas da União (1932 a 1943).
• Presidente do Tribunal de Contas da União (1934 a 1936).
• Crítico literário de O Jornal, no Rio de Janeiro (1935 a 1937).
• Diretor da Revista do Brasil (1938 a 1943).
• Presidente da Associação Brasileira de Escritores (ABDE) (1944).
• Diretor da Coleção Documentos Brasileiros da Livraria 

José Olympio Editora, do Rio de Janeiro.
• Historiador e biógrafo do Brasil Império.

Principais Trabalhos Publicados
• Monólogo das Cousas (1914).
• Tradução do Rubáiyát, de Ornar Khayyám (1928).
• A Mentalidade da Constituinte (1931).
• Ernesto Psichari, neto de Renam (1934).
• História dos Fundadores do Império do Brasil, 

Rio de Janeiro. 10 volumes. (1957).

Congressos e Conclaves
• Delegado do Brasil na Conferência Internacional 

de Emigração e Imigração, Roma (1924).

Posse no Cargo de Ministro do TCU 
28 de novembro de 1932.
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Aurelino 
Araújo 
Leal Nascimento

4 de agosto de 1877
(† 8 de junho de 1924).

Local
Vila do Rio de Contas, Bahia.

Filiação
• Maximiano de Araújo Leal.
• Joana de Freitas Leal.

Posse no Cargo de 
Representante do MP
23 de dezembro de 1918 – 
1º Representante do Ministério Público 
junto ao Tribunal de Contas da União.
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Formação Universitária e Principais Cursos
• Bacharel em Direito pela Faculdade de Direito da Bahia (1894).
• Curso de História Constitucional do Brasil (1914).

Principais Atividades
• Promotor Público da Comarca de Amargosa – BA.
• Chefe de polícia do estado da Bahia e do Rio de Janeiro (1914 a 1919).
• Professor catedrático de Direito na Faculdade de Direito do Rio de Janeiro.
• Deputado estadual.
• Deputado federal.
• Professor substituto de Direito Constitucional da Faculdade 

de Ciências jurídicas e Sociais do Rio de Janeiro.
• Professor substituto da Faculdade de Filosofia e Letras do Rio de Janeiro.
• Membro permanente do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro.
• 1º Representante do MP junto ao TCU (1918).

Principais Trabalhos Publicados
• Prisão Preventiva (1895).
• Germens do Crime (1896).
• A Reforma Penitenciária na Bahia (1898).
• A Religião Entre os Condenados na Bahia (1898).
• Pela Família Brasileira (1899).
• A Reforma Municipal (1902).
• O Sentenciado 304, sob o Pseudônimo de E. Raulino (1902).
• Relatório da Penitenciária do Estado (1902).
• Estudos de Sociologia e Psicologia Criminal (1902).
• Os Perigos da Excomunhão da Política (1902).
• Responsabilidade Funcional dos Secretários de Estado (1905).
• A Reforma do Ensino de Direito no Brasil (1907).
• No Plenário da Opinião, Manifesto Político (1907).
• História Constitucional do Brasil. Dicionário Histórico, 

Geográfico e Etnográfico do Brasil (1922).
• O Parlamentarismo e o Presidencialismo no Brasil (1924).
• Teoria e Prática da Constituição Federal, comentários à Constituição.

Congressos e Conclaves
• Congresso de História da América (1922).

Exoneração 
Dezembro de 1924.
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Tranquilino 
Graciano 
de Mello 
Leitão

Nascimento
7 de janeiro de 1868
(† 17 de fevereiro de 1942).

Local
Paraíba.

Filiação
• Candido Firmino de Mello Leitão.
• Jacunda de Mello Leitão.

Posse no Cargo de 
Representante do MP
5 de dezembro de 1924 –  
2º Representante do Ministério Público 
junto ao Tribunal de Contas da União.
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Formação Universitária e Principais Cursos
• Bacharel em Direito pela Faculdade de Direito do Recife (1891).

Principais Atividades
• Promotor Público da Comarca de Soure (1904).
• Juiz Substituto da Comarca de Alto Puras (1908).
• Secretário do Tribunal Superior de Justiça.
• Procurador da República do Amazonas.
• Redator do Jornal do Brasil.
• 2º Representante do MP junto ao TCU (1924).
• Diretor da Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral 

do Estado do Rio de Janeiro (1931).

Principais Trabalhos Publicados
• Corações (1900).
• Os Horrores da Magé.

Aposentadoria 
3 de agosto de 1932.
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Joaquim 
Pinto 
Franco 
de Sá

Nascimento
Dado não disponível
(† 3 de agosto de 1946).

Local
Maranhão.

Filiação
• Carlos Augusto Franco de Sá.
• Leonarda Amélia Pinto de Sá.

Posse no Cargo de  
Representante do MP 
29 de novembro de 1928 –  
2º Representante do Ministério Público 
junto ao Tribunal de Contas da União.
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Formação Universitária e Principais Cursos
• Bacharel em Ciências Sociais e Jurídicas pela 

Faculdade de Direito do Recife (1893). 

Principais Atividades
• Deputado pelo 1º Distrito Eleitoral do Estado (1900).
• Promotor Público (1914).
• Vereador (1910).
• Delegado do Estado (1910).
• Procurador Fiscal do Estado do Maranhão (1911).
• Vice-Presidente da Câmara Municipal do Maranhão (1920).
• Representante do MP junto ao TCU (1929 a 1930).
• Adjunto de Promotor do Ministério da Guerra (1930).
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Oscar 
Corrêa  
dos Santos Nascimento

Dado não disponível 

Local
Dado não disponível 

Filiação 
Dado não disponível 

Posse no Cargo de 
Representante do MP
29 de agosto de 1929 – Adjunto de 1º 
Representante do Ministério Público 
junto ao Tribunal de Contas da União.
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Principais Atividades
• Adjunto de Representante do MP junto ao TCU (1929).
• Promotor do Superior Tribunal Militar de 1926 a 1929.
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Oswaldo 
Duarte Nascimento

Dado não disponível
(† 24 de janeiro de 1967).

Local
Recife, Pernambuco.

Filiação
Dado não disponível

Posse no Cargo de 
Representante do MP
12 de maio de 1930 – Adjunto Interino  
do 1º Representante do Ministério  
Público junto ao Tribunal 
de Contas da União.
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Formação Universitária e Principais Cursos
• Bacharel pela Faculdade de Ciências Jurídicas e 

Sociais de Resende, Rio de Janeiro (1915).

Principais Atividades
• Deputado Estadual do Rio de Janeiro pelo Partido 

Republicano Fluminense (1922).
• Presidente do Diretório Local do Partido 

Republicano Federal em Rezende (1923).
• Adjunto Interino do 1º Representante do MP 

junto ao TCU (a partir de 1930).
• Auditor interino do Tribunal de Contas da União (1930).
• Suplente de secretário na Assembleia Legislativa de Niterói (1930).
•  1º Vice-Presidente da Assembleia Legislativa do Rio de Janeiro (1930).
• Presidente da Comissão de Inquérito Verificadora de 

Poderes dos Deputados eleitos pelos 3º e 4º distritos 
eleitorais do estado do Rio de Janeiro (1930-1932).

• Membro da Comissão de Legislação em Geral do Instituto 
da Ordem dos Advogados Fluminenses (1931).

• Vice-Presidente da Comissão Executiva do Congresso Amigos de 
Rezende promovido pelo Grêmio Luiz Pistarini, Rezende, Brasil (1937).
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Rogério 
de Freitas Nascimento

18 de dezembro de 1896
(† 23 de fevereiro de 1988).

Local
São Paulo, São Paulo.

Filiação
• Uladislau Herculano de Freitas.
• Clotilde de Freitas.

Posse no Cargo de 
Representante do MP
16 de novembro de 1932 –  
Adjunto Interino de Representante 
do Ministério Público junto ao 
Tribunal de Contas da União.
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Formação Universitária e Principais Cursos
• Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais pela Faculdade 

de Direito do Estado de São Paulo (1919).
• Diplomado pela Escola Superior de Guerra (orador oficial da turma) (1957).

Principais Atividades
• Auxiliar da Recebedoria de Contas do Estado de São Paulo (1917).
• Auxiliar do Tesouro do Estado de São Paulo (1917 a 1918).
• Chefe de Gabinete do Secretário da Justiça e Segurança 

Pública do estado de São Paulo (1918 a 1919).
• Promotor Público da Comarca de Campinas, 

estado de São Paulo (1920 a 1926).
• Auditor do Tribunal de Contas da União (1926 a 1951).
• Adjunto Interino do Procurador-Geral no TCU (1932 a 1933 e 1935).
• Membro da Junta Apuradora das eleições para a Assembleia 

Constituinte do Distrito Federal (1933 a 1934).
• Ministro do Tribunal de Contas da União (1951 a 1966).
• Vice-Presidente do Tribunal de Contas da União (1962 a 1964).

Principais Trabalhos Publicados
• Autor do Projeto de Instruções para prestação de contas 

de entidades autárquicas e do Projeto de Regimento 
Interno do Tribunal de Contas da União.

• Relator do Parecer Prévio sobre as Contas do Governo, 
relativamente aos exercícios de 1946, 1950 e 1960.

• Autor de Controle de empresas econômicas estabelecidas 
consoante o direito privado, com a participação financeira 
do Estado; 4º Congresso Internacional das Instituições de 
Controle das Finanças Públicas, Viena, Áustria, 1962.

• Membro da Academia Alagoana de Letras e do Instituto Brasileiro 
de Cultura, foi autor das obras Justiça Militar em Tempo de Guerra 
(1935), Ponto de Vista Brasileiro (1945) e No Tempo das Rimas (1947).

Congressos e Conclaves
• Delegado do Tribunal de Contas da União do Brasil ao 2º 

Congresso Internacional em Bruxelas, Bélgica (1956).
• Delegado do TCU ao I Congresso Nacional de 

Tribunais de Contas em São Paulo (1958).
• Designado pelo Tribunal de Contas da União para organizar 

o 3º Congresso Internacional no Rio de Janeiro (1959), 
conforme deliberação do Congresso de Bruxelas.

• Designado pelo Secretariado das Instituições de Controle 
das Finanças Públicas, sediado em Cuba, para as funções 
de Secretário-Executivo do 3º Congresso (1959).

• Eleito, por aclamação do Plenário, Secretário-Geral do 3º Congresso.
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• Coordenador da Comissão de Anais, encarregada da 
elaboração dos anais do 3º Congresso Internacional.

• Delegado do Tribunal de Contas da União ao 2º Congresso 
Nacional de Tribunais de Contas, Bahia (1960).

• Designado pelo Tribunal de Contas da União Chefe do Grupo de 
Trabalho para a América, criado por força de deliberação do plenário 
do 3º Congresso Internacional, com a finalidade de manter, promover 
e coordenar o intercâmbio entre as instituições fiscalizadoras do 
continente americano e entre estas e o secretariado permanente, com 
o objetivo de colaborar na preparação do futuro 4º Congresso (1960).

• Delegado do TCU ao 3º Congresso Nacional de 
Tribunais de Contas, Rio Grande do Sul (1962).

• Chefe da Delegação do Tribunal de Contas da União ao 4º Congresso 
Internacional realizado em Viena, Áustria, 1962. Presidente 
da sessão inaugural do 4º Congresso. Eleito, por aclamação 
do Plenário, Presidente de Honra do mesmo conclave.

• Delegado do Tribunal de Contas da União ao I Congresso 
Latino-Americano das Instituições de Controle das 
Finanças Públicas, em Caracas, Venezuela (1963).

• Presidente da sessão inaugural do I Congresso Latino-Americano. Eleito, 
por aclamação do Plenário, Vice-Presidente do mesmo conclave.

• Membro da Delegação do Tribunal de Contas da União ao 5º 
Congresso Internacional em Jerusalém, Israel (1965).

Principais Condecorações
• Medalha comemorativa dos 150 anos de Rui Barbosa, TCU (1999).
• Medalha Souza Aguiar.
• Medalha Marechal Hermes.
• Medalha Dom João VI.
• Membro da Ordem do Mérito Aeronáutico, Grande Oficial.
• Membro da Ordem do Mérito Naval, Grande Oficial.
• Membro da Ordem do Mérito Jurídico Militar.

Posse no Cargo de Auditor do TCU 
14 de janeiro de 1935.



50

Eduardo 
Lopes Nascimento

30 de abril de 1885
(† 28 de setembro de 1942).

Local
Itu, São Paulo.

Filiação
• Joaquim Domingues Lopes.
• Elisa de Barros Lopes.

Posse no Cargo de 
Representante do MP
28 de novembro de 1932 –  
Representante do Ministério Público 
junto ao Tribunal de Contas da União.
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Formação Universitária e Principais Cursos
• Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais pela 

Faculdade de Direito da Bahia (1907).

Principais Atividades
• Função administrativa no Ministério da Agricultura, Rio de Janeiro.
• Secretário-Geral do Governo do Estado da Bahia (1912 a 1918).
• Auditor do Tribunal de Contas da União (1918 a 1932).
• Representante do MP junto ao TCU (1932 a 1937).
• Procurador-Geral do Tribunal de Contas da União em face 

do disposto na Lei nº 156 de 24 de dezembro de 1935.
• Ministro do Tribunal de Contas da União (1938 a 1942).
• Fundador e Primeiro Presidente do Instituto Brasil-México.

Principais Trabalhos Publicados
• Relatório e Parecer Prévio sobre as Contas do Governo (1941).

Principais Condecorações
• Condecorado, pelo Governo Mexicano, quando no exercício 

do mandato de Presidente do Instituto Brasil-México.

Posse no Cargo de Ministro do TCU 
4 de janeiro de 1938.
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Leopoldo 
Tavares 
da Cunha 
Mello

Nascimento
10 de dezembro de 189111   
(† 18 de janeiro de 1962)

Local
Cabo, Pernambuco.

Filiação
• José Tavares da Cunha Mello.
• Maria da Conceição Gusmão Tavares.

Posse no Cargo de 
Representante do MP
4 de janeiro de 1938 – Procurador.
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Formação Universitária e Principais Cursos
• Bacharel em Direito.

Principais Atividades
• Auditor Militar.
• Promotor Público.
• Oficial de Gabinete do Governador.
• Chefe de Polícia do Estado, Auditor Militar.
• Advogado.
• Professor de Direito Penal Militar da Faculdade de Manaus.
• Representante da União Cívica Amazonense, partido 

socialista do Amazonas, na Constituinte (1934).
• Deputado (1933 – 1934).
• Senador (1935 – 1937) (1955 – 1962). 
• Representante do MP junto ao TCU (1938).

Principais Trabalhos Publicados
• A concessão de terras amazonenses a japoneses, atos do governo 

do Sr. Efigênio Salles, o debate do assunto no Senado Federal.
• Discursos na Liga de Defesa Nacional.
• Pareceres (1941 – 1955).
• Pareceres (1950).
• O senador Cunha Mello na ONU (1959).

Congressos e Conclaves
• I Congresso Internacional de Entidades Fiscalizadoras 

Superiores, Havana, Cuba (1953).

Aposentadoria 
20 de setembro de 1956.
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Fernando 
Mário de 
Oliveira 
e Cruz

Nascimento
Dado não disponível

Local
Dado não disponível

Filiação
Dado não disponível

Posse no Cargo de 
Representante do MP
1954 – Adjunto Interino de 
Procurador e Procurador Interino.
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Formação Universitária e Principais Cursos
• Bacharel em Direito.

Principais Atividades
• Técnico de Orçamentos do MP junto ao TCU (1952).
• Adjunto Interino de Procurador e Procurador 

Interino em diversas ocasiões (1954 a 1957).
• Secretário de Finanças do estado do Rio de Janeiro (1962).
• Membro do Conselho Fiscal da Coordenadoria de 

Empreendimento S/A (Cesa) (1965).
• Auditor do TCE-RJ de 1966 a 1967. Substituiu o Ministro Adillar 

Teixeira de 10/01 a 13/02 de 1967, e de 01/12 a 31/12 de 1967.
• Membro do Conselho Fiscal do Autódromo 

Internacional do Rio de Janeiro (1966).
• Membro do Conselho Fiscal da Caledônia Empreendimentos 

Industriais e Comerciais S/A (1968).
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Camilo 
Raul 
Prates Nascimento

Dado não disponível
(† 19/08/1958).

Local
Dado não disponível

Filiação
Dado não disponível

Posse no Cargo de 
Representante do MP
21 de setembro de 1956 – Procurador. 
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Principais Atividades
• Consultor jurídico do Ministério da Marinha.
• Representante do MP junto ao TCU (1956).

Principais Condecorações
• Ordem do Mérito Naval: Grau Comendador (1953).

Aposentadoria 
25 de janeiro de 1957.
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Luiz Octávio 
Pires e 
Albuquerque 
Gallotti

Nascimento
27 de outubro de 1930.

Local
Rio de Janeiro, Rio de Janeiro.

Filiação
• Luiz Gallotti.
• Maria Antonieta Pires e 

Albuquerque Gallotti.

Posse no Cargo de 
Representante do MP
• 4 de outubro de 1956 –  

Adjunto Interino do Procurador.
• 25 de janeiro de 1957 – 

Adjunto do Procurador.
• 24 de junho de 1966 –  

Procurador-Geral.
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Formação Universitária e Principais Cursos
• Bacharel em Direito pela Faculdade Nacional de Direito da então 

Universidade do Brasil, hoje Universidade Federal do Rio de Janeiro (1953).

Principais Atividades
• Assistente do Procurador-Geral da República (1954-1956).
• Advogado (1954-1973).
• Representante do MP junto ao TCU (1956-1966) (Desde 1966 OCDFP).
• Procurador-Geral do MP junto ao TCU (1966-1973).
• Ministro do Tribunal de Contas da União (de 19 de 

junho de 1973 a 19 de novembro de 1984).
• Vice-Presidente do Tribunal de Contas da União 

(27 de junho a dezembro de 1973).
• Presidente do Tribunal de Contas da União (1974).
• Presidente da Comissão Julgadora do Prêmio Serzedello Corrêa (1982).
• Ministro do Supremo Tribunal Federal (20 de 

novembro de 1984 a 26 de outubro de 2000).
• Vice-Presidente do Supremo Tribunal Federal (1991-1993).
• Presidente do Supremo Tribunal Federal (13 de maio de 1993 

a 16 de maio de 1995). Exerceu, nessa condição, por dois 
breves períodos (13 a 15 de junho, e 4 a 6 de agosto de 1994), 
a Presidência da República, em substituição ao Titular.

• Membro do Conselho Nacional da Magistratura (1986-1988).
• Ministro do Tribunal Superior Eleitoral (1989-1981).
• Vice-Presidente do Tribunal Superior Eleitoral (1989-1991).
• Presidente do Tribunal Superior Eleitoral (1991).
• Sócio Fundador do Instituto dos Advogados do Distrito 

Federal e efetivo do Instituto dos Advogados Brasileiros.

Principais Trabalhos Publicados
• Pareceres, relatórios, votos, conferências e outros 

trabalhos especializados nas seguintes revistas:
• Revista de Direito Administrativo.
• Revista de Direito Público.
• Revista dos Tribunais de Contas da União, do 

Distrito Federal e do Rio de Janeiro.
• Revista de Administração Municipal (Ibam).
• Revista do Serviço Público (Funcep/Dasp).
• Relatório e parecer sobre as contas gerais do Governo da República (1974).

Congressos e Conclaves
• Delegado do Brasil ao III e ao X Congresso da Organização 

Internacional de Entidades Fiscalizadoras Superiores (Intosai), 
Rio de Janeiro (1959) (1958 DB) e Nairóbi (1980).
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• Chefe da Delegação do Brasil e Vice-Presidente do VIII Congresso 
da mesma organização, em Madri, Espanha (1974).

• Membro do Conselho Dirigente da Intosai (1974) e representante do 
Brasil na XXII reunião do mencionado órgão, em Viena, Áustria (1981).

• Delegado do Brasil ao V Congresso Latino-Americano de Entidades 
Fiscalizadoras Superiores (Ilacif), Quito, Equador (1978).

• Delegado do Tribunal de Contas da União no VII 
Congresso Latino-Americano de Entidades Fiscalizadoras 
Superiores (Ilacif) em Brasília (1984).

• Delegado do Tribunal de Contas da União no III Congresso 
dos Tribunais de Contas do Brasil, Porto Alegre (1962).

• Delegado do Tribunal de Contas da União no VI Congresso 
dos Tribunais de Contas do Brasil, Brasília (1970). 

• Delegado do Tribunal de Contas da União no 
Congresso Extraordinário, São Paulo (1972).

Principais Condecorações
• Grã-Cruz da Ordem do Rio Branco.
• Grã-Cruz do Mérito de Brasília.
• Grã-Cruz do Mérito Jurídico Militar.
• Grã-Cruz do Mérito Judiciário do Trabalho.
• Cruz do Mérito Judiciário.
• Colar do Mérito do Ministério Público do Rio de Janeiro.
• Mérito da Magistratura do estado da Bahia.
• Mérito da Magistratura do estado do Rio de Janeiro.
• Mérito da Magistratura do estado de São Paulo.
• Mérito da Magistratura do estado de Minas Gerais.
• Mérito da Magistratura do estado de Goiás.
• Mérito da Magistratura da Justiça Eleitoral do Rio de Janeiro.
• Grande Oficial da Ordem do Mérito Militar.
• Grande Oficial da Ordem do Mérito Naval.
• Grande Oficial da Ordem do Mérito Aeronáutico.
• Grande Oficial da Ordem do Mérito das Forças Armadas.
• Mérito de Anita Garibaldi, Santa Catarina.
• Santos Dumont, Minas Gerais.
• Comendador da Ordem do Mérito Estácio de 

Sá (Município do Rio de Janeiro).
• Cidadão Honorário de Tijucas, Santa Catarina.
• Mérito Rui Barbosa (TCE-RJ), Mérito do Tribunal 

de Contas da União de Santa Catarina.
• Colar do Mérito Ministro Victor Nunes Leal do TCM-RJ.
• Medalhas Mascarenhas de Morais (Associação Nacional dos 

Veteranos da Força Expedicionária Brasileira – FEB).
• Medalha da Vitória (Associação dos Ex-Combatentes do Brasil).
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• Benemérito da Associação Nacional dos Servidores Aposentados 
e Pensionistas do Tribunal de Contas da União.

• Medalha comemorativa dos 150 anos de Rui Barbosa, 
Tribunal de Contas da União (1999).

• Grande Colar do Mérito do TCU, Brasília (2003).

Posse no Cargo de Ministro do TCU 
19 de junho de 1973.



62

Christiano 
Martins 
da Silva Nascimento

11 de setembro de 1912 
(† 09 de junho de 1981).

Local
Montes Claros, Minas Gerais.

Filiação
• Olyntho Martins da Silva.

Posse no Cargo de 
Representante do MP
1 de outubro de 1957 – Procurador.
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Formação Universitária e Principais Cursos
• Bacharel em Direito pela faculdade de Direito da 

Universidade de Minas Gerais (1936).

Principais Atividades
• Oficial de Gabinete de Jose Maria Alkimim, Secretário do Interior.
• Consultor-Jurídico do Departamento das Municipalidades.
• Professor de Direito Municipal.
• Professor de Direito Administrativo na 

Universidade Federal de Minas Gerais.
• Secretário particular do Presidente Juscelino Kubitschek.
• Representante do MP junto ao TCU (1957).
• Membro da Academia Mineira de Letras, cadeira 05.
• Pertenceu à Associação Nacional de Escritores (ANE).

Principais Trabalhos Publicados
• Direito Público Municipal e Administração dos Municípios.
• Brejo das almas (1934).
• Elegia de Abril. Poema (sob o pseudônimo de Marcelo Sena) (1939). 
• Camões, Temas e Motivos da Obra Lírica. Ensaio (1944).
• Goethe e a Elegia de Marienbad (1949).
• Rilke, o Poeta e a Poesia (1949).
• Traduziu a obra  A Divina Comédia, de Dante Alighieri.

Congressos e Conclaves
• 3º Congresso Internacional de Entidades Fiscalizadoras 

Superiores, Rio de Janeiro (1959).

Aposentadoria 
22 de junho de 1966.
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Afonso 
Henriques de 
Guimaraens Nascimento

3 de junho de 1918
(† 27 de agosto de 2008).

Local
Mariana, Minas Gerais.

Filiação
• Afonso Henriques da 

Costa Guimaraens .
• Zenaide Guimaraens.

Posse no Cargo de 
Representante do MP
15 de outubro de 1958 – 
Adjunto do Procurador.
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Formação Universitária e Principais Cursos
• Bacharel em Direito na Universidade Federal de Minas Gerais (1940).

Principais Atividades
• Diversos postos no Serviço de Radiodifusão do Estado na 

Rádio Inconfidência, inclusive de Diretor (1937).
• Advogado. 
• Membro do Gabinete de Minas Gerais (1951 a 1955).
• Membro da Academia Mineira de Letras.
• Membro da Associação Nacional de Escritores (ANE), Brasília.
• Membro da Academia Marianense de Letras.
• Integrante do Gabinete da Presidência da República (1956 a 1958).
• Representante do MP junto ao TCU (1958 a 1972).

Principais Trabalhos Publicados
• Lume de estrelas, Edições Mensagem, Belo Horizonte (1940).
• Poesias “Sonetos da ausência” e “Nostalgia dos 

anjos”, Livraria Globo, Porto Alegre (1946).
• A cidade do Sul, Movimento Editorial Panorama, Belo Horizonte (1948).
• O irmão, Livraria Agir Editora, Rio de Janeiro (1950).
• O mito e o criador, Organizações Simões, Rio de Janeiro (1954).
• Sonetos com dedicatória, Coleção “Cadernos de Cultura” 

do Ministério da Educação, Rio de Janeiro (1956).
• A sobrinha de Dom Quixote (palestra sobre poesia), Belo Horizonte (1959).
• Poemas reunidos, Livraria José Olympio Editora, Rio de Janeiro (1960).
• Antologia poética, Editora do Autor, Rio de Janeiro (1963).
• Novos poemas “Transeunte” e “Ao Oeste chegamos”, 

Editora Dom Bosco, Brasília (1968).
• Poemas da ante-hora, Edição da Imprensa Oficial 

do Estado, Belo Horizonte (1971).
• Absurda fábula, Editora Artenova/MEC, Rio de Janeiro (1973).
• Itinerários: cartas de Mário de Andrade e Manuel Bandeira a Alphonsus 

de Guimaraens Filho, Livraria Duas Cidades, São Paulo (1974).
• Água do tempo, Editora Nova Aguilar/MEC, Rio de Janeiro (1976).
• Discurso no deserto, Editora Cátedra/Instituto Nacional do Livro/

Fundação Nacional Pró-Memória, Rio de Janeiro/Brasília (1982).
• Nó, Editora Record, Rio de Janeiro (1984).
• Luz de agora, Editora Cátedra, Rio de Janeiro (1991).
• Alphonsus de Guimaraens no seu ambiente, Fundação Biblioteca 

Nacional/Departamento Nacional do Livro, Rio de Janeiro (1995).
• Todos os sonetos, Edições Galo Branco, Rio de Janeiro (1996).
• Poemas, Sette Letras, Rio de Janeiro (1998).
• O tecelão do assombro, 7Letras, Rio de Janeiro (2000).
• Só a noite é que amanhece: poemas escolhidos e versos 

esparsos, Record, Rio de Janeiro (2003).
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Congressos e Conclaves
• Congresso Internacional de Intuições Superiores de Controle 

das Finanças Públicas, Rio de Janeiro (1959).
• Membro da delegação de Minas Gerais do Congresso 

Nacional de Jornalistas, Salvador (1949).
• Congresso Internacional de Escritores, São Paulo (1954).
• III Congresso Internacional de Entidades Fiscalizadoras 

Superiores, Rio de Janeiro (1959).

Principais Condecorações
• Prêmio de Literatura da Fundação Graça Aranha (1940).
• Prêmio Olavo Bilac, Academia Brasileira de Letras (1940).
• Prêmio Manuel Bandeira, Jornal de Letras (1950).
• Prêmio de Poesia Cidade de Belo Horizonte (1954).
• Prêmio Luísa Cláudio de Souza, Pen Clube do Brasil (1973).
• Prêmio Literário Nacional (1976).
• Prêmio Jabuti, Câmara Brasileira do Livro (1984).
• Medalha comemorativa dos 150 anos de Rui Barbosa, 

Tribunal de Contas da União (1999).

Aposentadoria 
3 de outubro de 1972.
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Mário 
Guerra 
Paixão Nascimento

7 de novembro de 1912
(† 18 de agosto de 1990).

Local
Diamantina, Minas Gerais.

Filiação
• José Ferreira da Paixão Filho.
• Etelvina Guerra Paixão.

Posse no Cargo de 
Representante do MP
9 de dezembro de 1958 – 
Adjunto do Procurador.
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Formação Universitária e Principais Cursos
• Bacharel em Direito pela Universidade de Minas Gerais (1939).

Principais Atividades
• Auxiliar de Lançamentos da Secretaria das Finanças 

do Estado de Minas Gerais (1938 a 1940).  
• Promotor de Justiça da Comarca de Caldas-MG (1940 a 1947 e 1951 a 1952).
• Prefeito Municipal de Caldas-MG (1947 a 1951).
• Promotor de Justiça da Comarca de Diamantina-MG (1952 a 1954).
• Secretário e Consultor Técnico da Assessoria Técnica Consultiva do Estado.
• Auditor do Tribunal de Contas da União. 
• Prefeito Municipal de Diamantina-MG (1955 a 1958).
• Representante do MP junto ao TCU (1958 a 1973).

Congressos e Conclaves
• Congresso de Estâncias Hidrominerais, 

realizado em Poços de Caldas (1946).
• III Congresso Internacional de Instituições Superiores de Controle 

das Finanças Públicas, ocorrido no Rio de Janeiro (1959).

Aposentadoria 
11 de dezembro de 1973.
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Heribaldo 
Dantas 
Vieira Nascimento

27 de maio de 1903
(† 21 de outubro de 1970).

Local
Capela , Sergipe.

Filiação
• Francisco Vieira de Andrade.
• Maria Hercília Dantas Vieira.

Posse no Cargo de 
Representante do MP
10 de março de 1967 – 
Adjunto do Procurador.
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Formação Universitária e Principais Cursos
• Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais pelas Faculdades 

de Direito de São Paulo e do Recife (1928).

Principais Atividades
• Promotor Público da Comarca de Capela-SE.
• Promotor Público de Aracaju-SE. 
• Diretor do jornal Correio de Aracaju.
• Eleito à Assembleia Legislativa de Sergipe (1928).
• Secretário de Segurança Pública de Sergipe (1929 a 1930).
• Diretor-Geral da Instrução Pública (1935).
• Presidente do Conselho da Ordem dos Advogados de Sergipe (1934 a 1946).
• Secretário da Justiça e Interior e Secretário de 

Segurança Pública (1955 a 1958).
• Consultor Jurídico do Estado (1958).
• Deputado Federal (1946 a 1951).
• Suplente de Deputado Federal (1957 a 1958).
• Senador (1959 a 1966).
• Presidente da Comissão de Legislação Social e Titular das Comissões 

de Constituição e Justiça, Comissão Diretora, Comissão de Relações 
Exteriores, Comissão do Distrito Federal enquanto senador.

• Representante da União Democrática Nacional 
no município de Japaratuba-SE.

• Secretário-Geral da União Democrática Nacional.
• Constituinte (1946 a 1967).
• Vice-Presidente da Aliança Renovadora Nacional (1966).
• Representante do MP junto ao TCU (1967 a 1970).

Principais Trabalhos Publicados
• Pareceres das comissões que fez parte, no 

Senado e na Câmara dos Deputados.

Congressos e Conclaves
• Presidiu a Delegação Parlamentar do Brasil como 

Ministro Extraordinário Plenipotenciário durante 
Sesquicentenário da Independência do México (1960).

• Observador na Reunião do Comitê Intergovernamental 
de Migração Europeia, Geneve.

• Reunião Interparlamentar Latino-Americana, Argentina (1964).

Principais Condecorações
• Medalha da Ordem do Mérito Tamandaré.
• Insígnia de Comendador da Ordem El Sol Del Peru.

Aposentadoria 
Faleceu em atividade.
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Francisco 
de Salles 
Mourão 
Branco

Nascimento
19 de maio de 1933.

Local
Rio de Janeiro, Rio de Janeiro.

Filiação
• Rubem Rodrigues Branco.
• Erondina de Mello Mourão Branco.

Posse no Cargo de 
Representante do MP
• 14 de dezembro de 1972 – 

Adjunto do Procurador.
• 10 de abril de 1984 –  

Procurador-Geral.
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Formação Universitária e Principais Cursos
• Bacharel em Ciências Jurídicas pela Faculdade de 

Direito da antiga Universidade do Distrito Federal, hoje 
Universidade do Estado do Rio de Janeiro (Uerj).

• Bacharel em Filosofia pela Faculdade de Filosofia da mesma 
universidade. Curso de Artilharia, Centro de Preparação de 
Oficiais da Reserva (CPOR) do antigo DF (1952 a 1954).

• Curso de Extensão Universitária sobre o Supremo Tribunal 
Federal, Universidade de Brasília (UnB) (1966).

• Curso em nível de pós-graduação sobre a Constituição do Brasil, 
em 1967, UnB. Curso Técnico-Comercial (aprovação em exame 
de suficiência na disciplina de Direito Usual), UnB (1970).

• Curso de Extensão Cultural sobre problemas 
Educacionais Brasileiros, CBPD, (1971).

• Curso de Psicologia do Aluno de Educação Moral e Cívica, DF (1971).
• Curso de Psicologia da Aprendizagem, DF (1971).

Principais Atividades
• Oficial Instrutivo do Tribunal de Contas da União (1954 a 1960).
• Funcionário Credenciado pela presidência do 

TCU na Câmara dos Deputados (1956).
• Representante do TCU na Antiga Delegação de Controle na 

Administração do Porto do Rio de Janeiro (1958).
• Chefe da antiga Seção de Pessoal e Material do TCU (1957 e 1961).
• Cargo de Diretor da Secretaria do TCU (1961).
• Secretário do Procurador-Geral do TCU (1966 a 1968).
• Professor-Adjunto de Direito Civil no Centro de 

Ensino Unificado de Brasília (Ceub) (1970).
• Assessor do Procurador-Geral do TCU (1968 a 1972).
• Cargo de Técnico do Controle Externo, classe B, no TCU (1960 a 1972).
• Procurador-Adjunto ad hoc por nomeação do 

MP junto ao TCU (1971 a 1972).
• Redator da Revista do TCU (1970 a 1972).
• Professor de Ensino Comercial.
• Exerceu o cargo de Procurador-Geral do Ministério Público do 

TCU, por vários períodos, em substituição, desde 1973.

Principais Trabalhos Publicados
• Vários trabalhos de natureza técnico-jurídica, em periódicos 

diversos e em revistas especializadas, como a Revista 
do TCU e a Revista de Direito Administrativo.

Congressos e Conclaves
• Coordenador executivo da III Comissão Técnica do 

VI Congresso de Tribunais de Contas.



73

• Conselho de sentença (Tribunal do Júri), Rio de Janeiro (1958).
• VI Congresso de Tribunais de Contas do Brasil, Brasília (1970).
• VII Congresso de Tribunais de Contas do Brasil, Belém (1973).
• X Congresso dos Tribunais de Contas do Brasil, Maceió (1979).
• VII Congresso Latino-Americano de Entidades 

Fiscalizadoras Superiores, Brasília, Brasil (1984).

Principais Condecorações
• Cavaleiro da Ordem Equestre de São Silvestre Papa (condecoração 

concedida pelo Sumo Pontífice Romano Paulo VI) (1970).
• Comendador da ordem do Rio Branco (1977).
• Medalha comemorativa dos 150 anos de Rui Barbosa, 

Tribunal de Contas da União (1999).
• Grande-Colar do Mérito do Tribunal de Contas da União (2003).

Aposentadoria 
2 de dezembro de 1993.
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Sebastião 
Baptista 
Affonso Nascimento

21 de janeiro de 1932. 

Local
Rio de Janeiro, Rio de Janeiro.

Filiação
• João Baptista Affonso.
• Amélia Neves Affonso.

Posse no Cargo de 
Representante do MP
• 14 de dezembro de 1972 – 

Adjunto do Procurador. 
• 24 de janeiro de 1979 – 

Subprocurador-Geral. 
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Formação Universitária e Principais Cursos
• Bacharel em Direito pela 1ª Turma da Universidade de Brasília (1966).
• Curso Técnico de Contabilidade (1955).
• Ciclo de debates sobre Populorum Progressio e a realidade 

Brasileira, promovido pelo Iperb. Curso semestral de 
Administração de Pessoal, ICCH/UnB (1962). 

• Cursos semestrais de extensão cultural do ISCH/UNB de Administração 
de Pessoal, Contabilidade Geral, Captação de Notícia, Ética e Legislação 
de Imprensa, Técnica e Processo Legislativo (1963 a 1967). 

• Ciclo de Estudos sobre Penas, UnB (1964). 
• Curso anual de Formação de Professores, com licenciatura 

de curta duração, promovido pelo Centro de Formação 
e Treinamento do Colégio La Salle/MEC (1966). 

• Curso de Técnica de Cultura Jornalística, CES Pedro II (1966). 
• Curso de Psicologia das Relações Humanas, CES Pedro II (1966). 
• Curso sobre a Constituição do Brasil de 1967, UnB (1967). 
• Ciclo de Debates Sobre a Populorum Progressio, Iperb (1967). 
• Curso de Programação e Análise para Sistema Eletrônico de 

Processamento de Dados, FAE/AEUDF (1967 a 1968). 
• Curso sobre Problemas de Desenvolvimento Brasileiro, CED/Ceub (1970). 
• Curso Especial de Auditoria, TCU (1970). 
• Ciclo de Estudos sobre Segurança Nacional e 

Desenvolvimento, ADESG (1971). 
• Curso de Princípio de Computadores para Executivos, IBM/RJ (1972). 
• Curso de Especialização em Direito Fazendário, MF/Esaf/DF (1983). 

Principais Atividades
• Admitido extranumerário diarista do TCU (15/10/1948).
• Admitido Auxiliar de Escritório do TCU (03/01/1951).
• Nomeado por concurso Escriturário (03/04/1951) e Oficial 

Instrutivo (10/12/1957), transformado em Técnico de Controle 
Externo em 1960 (hoje, Auditor Federal de Controle Externo).

• Auxiliar de Gabinete da Presidência (1951 a 1956). 
• Assistente da Delegação do TCU no RS (1957). 
• Secretário das Sessões do Plenário do TCU (1958 a 1968). 
• Titular da 5ª Diretoria do TCU, encarregada do exame de legalidade 

das concessões de aposentadorias, reformas e pensões (1968 a 1972).
• Nomeado por concurso público de provas e títulos Adjunto de 

Procurador representante do MP no TCU (1972 a 1980).
• Nomeado por concurso público de provas e títulos Procurador 

da Fazenda Nacional, mas declinou da posse (1972).
• Subprocurador-Geral do MP no TCU (1979).
• Procurador-Geral Interino (por períodos semestrais, em 

1974 e 1975, e mensais, em 1977, 1978, 1979 e 1980).
• Membro do Conselho Redator da Revista do TCU (1970 a 1980).
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• Professor Titular de Direito Usual e Legislação 
Aplicada do Curso Comercial (1966 a 1968).   

• Professor Titular de Direito Administrativo nos cursos de graduação 
no CEUB (1972 a 75 e 1985 a 1993), de graduação e pós da AEUDF (1973 
a 1987), de graduação na UPIS (1975 a 1978), de aperfeiçoamento e de 
ordem jurídica na Escola Superior do MPDFT (1992 a 1993 e 1994 a 1996).

• Professor de direito, no curso anual de Formação de Professores do 
Colégio La Salle X MEC, com licenciatura de curta duração (1967 a 1969).

• Professor de Direito Administrativo no Curso de 
Treinamento dos Técnicos Judiciários do STF (1975) e dos 
Técnicos de Controle Externo do TCDF (1978).

• Subchefe (1977 a 1978) e Chefe (1979 a 1980) do 
Departamento de Direito da AEUDF.

• Assessor e Consultor da Consultoria Geral da República (1980 a 1990)
• Chefe de Gabinete do Consultor-Geral da República (1981 a 1982).
• Secretário-Geral da CGR/PR (1989 a 1990). 
• Consultor Geral da República do Governo Sarney, com 

tratamento protocolar   de Ministro de Estado (1989).
• Presidente da CODICE – Ouvidoria Geral da PR (1986 a 1990).
• Assessor, Consultor Jurídico e Advogado da FHE/POUPEX (1980 a 1994).
• Assessor (1992 a 1993), Consultor Jurídico (1994 a 2017) e Assessor-

Chefe da Corregedoria do Tribunal de Contas do DF (2017), e 
membro do Conselho Redator da Revista e Editorial  (2006 a 
2017), bem como da Comissão Gestora de TI  (2007 a 2017).

• Diretor da Fundação Ulisses Guimarães do DF (2005 aos dias atuais).
• Integrante de diversas bancas examinadoras de concursos públicos, tais 

como Auditor do TCDF (1980), Auditor TCE/ES (2001),  Auditor TCE/
PR (2002),  Procurador MP/TCDF (1987),  Procurado do MP/Trabalho 
(1990), Promotor MPDFT (1993),  Advogado da AGU (1994),  Procurador 
da Fazenda Nacional (1981 e 2003), Procurador Autárquico (1983 e 
1993), Procurador do BACEN (2002) , Técnico e Analista de Controle 
Externo (1982 e 2002), Auditor Fiscal da Receita Federal (1982, 1994 
e 2002), Analista de Finanças da CGU (2004) , Exame de Ordem da 
OAB/DF (2001), Compôs comissão de concurso para procurador do 
MP/DF como membro jurista (2002) dentre outros (1980 a 2005).

• Membro efetivo dos Institutos de Advogados Brasileiros (17/09/87), 
de Advogados do DF (1988), de Direito Administrativo (12/09/96) e 
Ibero-Americano de Direito Público, Capítulo Brasileiro (1994).

Principais Trabalhos Publicados
• Elaborou, em co-autoria com Raul Freire, dois volumes de 

Preceitos sobre Competência, Jurisdição, Atribuições e 
Organização do Tribunal de Contas da União (1964/1966).  

• Elaborou o 3° Volume de Textos e Documentos 
Normativos sobre TCU (1969). 
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• Elaborou O Controle das Finanças Públicas, com o sistema Brasileiro,    
congressos internacionais e biografias do TCU, DIN (1969).

• Serventias de Cartórios, Rev. Forense vol. 279/151-72.
• Fundações Públicas – sua natureza jurídica, Rev. Forense nº314.
• Empresas Públicas, Rev. TCU vol.20/23-78.
• Administração na Constituição, Rev. Inf. Leg. vol. 108.
• Direito Constitucional Brasileiro – reflexões sobre 

aspectos elementares, Rev. Inf. Leg. vol. 110.
• Vol. 101 de Pareceres da CGR/PR, DIN (1989).
• Natureza Jurídica dos Conselhos de Fiscalização 

Profissional, Inf. Consulex nº50 (dezembro de 1992).
• Temas Constitucionais, ANFIP (1992).
• Da Administração Pública – disposições gerais, princípios 

constitucionais e responsabilidade civil, Série de Cadernos 
do Conselho de Justiça Federal vol. 6 (1994). 

• Defesa dos Direitos do Cidadão, Anais do Inst. Adv./DF (1986). 
• Códice da Defesa do Direito do Cidadão, Anais do IADF (1988).
• Administração pública na Constituição. Revista. Inf. Leg., nº108 (1990). 
• Temas Constitucionais, ANFIP (1991).
• O Tribunal de Contas no contexto do Poder 

Judiciário, Rev. TCU nº74 (out/dez de 1997).
• Homenagem no IADF ao centenário de nascimento 

do Ministro José Pereira Lira, inserido na Ata TCU 
38/99 in: DOU, pp. 83-84 (setembro de 1999).

• Princípios Regedores da Administração Pública, Rev. TCDF nº27.
• Contratos Administrativos – através dos tempos, 

Rev. Consulex nº13 (junho de 1999).
• Antologia Affonsina, Zeni Impressos (2003).
•  Reforma da Previdência, Jornal Terceiro Tempo 

do Rio de Janeiro (janeiro de 2004).
• Uniformização de Jurisprudência nos Tribunais de 

Contas, Rev. TCDF (outubro de 2004).
• A missão do TCDF, nos seus 44 anos de 

existência, Informe TCDF nº4 (2004).
• Evolução do Controle Externo, Rev. TCU nº99 (jan/mar de 2004).
• Justificação Judicial como instrumento de prova nos Tribunais de Contas, 

L&C Rev. de Direito e Administração Pública nº81 (março de 2005).
• Ministério Público no Tribunal de Contas da União – 

um pouco da sua história e das dos seus componentes, 
Thesauros e Ver. de Infor. Leg. nº 170 (2006).

• Retrospecto e Evolução do Tribunal de Contas da União, Thesauros (2007).
• Importância dos TC, Informativo TCDF (agosto de 2008).
• Servidor Público, Rev. TCDF nº37 (dezembro de 2011).
• Feriados Nacionais, Rev. Prática Jurídica vol. 125 (agosto de 2012).
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• Sustentação oral Officium, munus advocationis, Revista 
Voz do Advogado, OAB/DF nº9 (outubro de 2012).

• Participou da obra Temas Contemporâneos de Direito com 
o tema Súmula Vinculante, Guerra Editora (2012).

Congressos e Conclaves
• VII Congresso Brasileiro de Ensino Técnico Comercial. Secretário da Mesa 

Redonda sobre ensino de Direito e Economia, Porto Alegre (1967). 
• II Congresso Nacional de Estudos Penais e Atividades Afins, Brasília (1967). 
• II Conferência de Educação do DF. Conselho de 

Educação do Distrito Federal, Brasília (1967). 
• VI Congresso de Tribunais de Contas do Brasil, Brasília (1970). 
• II Encontro de Diretores e Delegados do TCU, Brasília (1970). 
• Encontro Nacional de Advogados da Pesca. Sudepe, Brasília (1970). 
• Simpósio sobre Auditoria Financeira e Operativa de 

Projetos de Desenvolvimento, BID/TCU (1971). 
• II Semana do Ministério Público do DF, Brasília (1971). 
• III Semana do Ministério Público do DF, Brasília (1973). 
• VII Congresso dos Tribunais de Conta do Brasil, Belém (1973). 
• VIII Congresso dos Tribunais de Conta do Brasil, João Pessoa (1975). 
• V Encontro Brasileiro de Diretores de Faculdades 

de Direito, Guarapari (1975). 
• I Seminário de Professores, ICS/AEUDF (1975). 
• Ciclo de Estudos sobre Direito Financeiro, TC/DF (1976). 
• II Seminário de Professores, ICS/AEUDF (1976). 
• I Fonajur – Fórum Nacional de Debates Jurídicos, UnB (1976). 
• Seminário sobre Modernização Legislativa e 

Desenvolvimento Político, Senado Federal (1976). 
• Ciclo de Estudos sobre Direito Administrativo, TC/DF (1977). 
• II Fonajur, UnB (1977). 
• III Fonajur, UnB (1978). 
• Simpósio dos Servidores Públicos de Brasília, Brasília (1978). 
• Seminário de Empresas Públicas, Seplan-FGV/SP (1979). 
• Palestrante no I Simpósio Nacional sobre o Estatuto dos Servidores Públicos 

Civis da União, promovido pela Câmara dos Deputados, Brasília (1979).
• VII Encontro Brasileiro de Diretores de Faculdades 

de Direito, Campos do Jordão (1979). 
• Palestrante no I Encontro de Procuradores e 

Advogados da Sudepe, Brasília (1979).  
• Palestrante no I Encontro sobre Licitações Públicas, Brasília (1979).
• Palestrante no I Seminário de Licitações e Contratos 

Administrativos, Brasília (1979). 
• Seminário sobre Direito Nuclear (1980). 
• Palestrante no II Simpósio Nacional sobre o Estatuto dos Servidores Públicos 

Civis da União, promovido pela Câmara dos Deputados, Brasília (1980). 



79

• II Seminário Nacional de Trânsito, Câmara dos Deputados (1980). 
• X Reunião Nacional de Assuntos Jurídicos do Sistema 

Brasileiro de Poupança e Empréstimo, Fortaleza (1982). 
• Seminário de Atualização em Administração, Upis/Facea, Brasília (1984). 
• Palestrante no Simpósio de Contratos e Licitações, Rio de Janeiro (1987). 
• Palestrante no Simpósio sobre Licitações e Contratos, TC/DF (1987). 
• Palestrante no Fórum sobre Licitações no Serviço Público, Esaf/DF (1987). 
• Palestrante no I Encontro Nacional de Advogados, Cobal/DF (1988). 
• Palestrante no I Encontro Regional de Advogados, CFP/DF (1988). 
• Palestrante no Seminário sobre Reorganização da 

Administração Pública, Seplan/Fucep/Enap (1989). 
• Seminário sobre a Prova e o Direito de Defesa no Processo 

Administrativo Disciplinar, DPF/ANP, Brasília-DF (junho de 1990).
• Seminário de Direito Constitucional, da Administração Pública, princípios 

e responsabilidades, Conselho de Justiça Federal (outubro de 1992).
• Palestrante no Seminário sobre a Nova Lei de Licitações e 

Contratos, GDF/SEA, Brasília-DF (junho de 1993). 
• Palestrante no Seminário sobre o Regimento Jurídico 

Único, Seguridade Social do Servidor, Conselho de 
Justiça Federal, Brasília-DF (agosto de 1994). 

• Palestrante no II Simpósio sobre Atividades Jurídicas, 
Contratos Administrativos, Consultoria Jurídica do Ministério 
da Aeronáutica, Brasília-DF (novembro de 1998). 

• 19º e 20º Congresso de Tribunais de Contas no Rio (1997) e 
em Alagoas (1999), bem como na 33ª Reunião do Centro de 
Coordenação dos TCE/E em Maceió (1996) e no Ceará (2004).

• 39º, 41º e 56º Seminários de Direito e Estudos Jurídicos para 
Juristas, Advogados e Magistrados Brasileiros, realizados pela 
Congress International, Pontifícia Universidade Urbaniana de 
Roma, Itália (respectivamente, janeiro de 1996, 1997 e 2006). 

• 45º e 54º Seminários de Direito e Estudos Jurídicos para 
Juristas, Advogados e Magistrados Brasileiros, realizados 
pela Congress International, Universidade Lusíada de Lisboa, 
Portugal (respectivamente, janeiro de 1999 e 2005).

• Seminário Jurídico Internacional Germano-Brasileiro, 
promovido pela Congress International, Universidade 
de Berlim, Alemanha (janeiro de 2007).

• 60º Seminário de Direito para Juristas Brasileiros, 
promovidos pela Congress International, Libera Universitá 
Maria Santíssima Assunta de Roma, Itália (2008).

• 62º Seminário de Direito para Juristas Brasileiros, promovidos pela 
Congress International, Universita de Hamburg, Alemanha (2009).

• Estágio sobre Direitos de Personalidade, promovido 
pela Congress International, Escola Nacional de 
Magistratura de Paris, França (dezembro de 2009).
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• Seminário sobre Direito Penal Contemporâneo, promovido 
pela Congress International, Libera Universitá Maria 
Santíssima Assunta de Roma, Itália (janeiro de 2011).

• 68º Seminário de Direito para Juristas Brasileiros sobre o Direito e a 
Crise Financeira da Europa, promovido pela Congress International, 
Universita Carlo Cataneo de Castelanza em Milão, Itália (janeiro de 2012).

• 70º Seminário de Direito para Juristas Brasileiros sobre Direito 
Penal Inglês, promovido pela Congress International, King’s 
College – Universidade de Londres, Inglaterra (janeiro de 2013).

Principais Condecorações e Homenagens
• Medalha comemorativa dos 30 anos de instalação da 

Justiça do Trabalho e do TST outorgada (1971).
• Medalha comemorativa do 31º aniversário de instalação da Justiça 

do Trabalho e do Fórum Agamenon Magalhães outorgada (1972). 
• Ordem do Rio Branco, no Grau de Comendador (1978). 
• Ordem do Mérito Judiciário do Trabalho, no Grau de Comendador (1978). 
• Ordem do Mérito Judiciário Militar, no Grau de Distinção (1979).
• Homenageado pelo TCU pela sua aposentadoria (1980).
• Medalha comemorativa de 90 anos do TCU outorgada (1981).
• Ordem do Mérito Militar, no Grau de Oficial (1982). 
• Moção de congratulações da Assembleia 

Legislativa do Rio de Janeiro (1988).
• Ordem do Mérito das Forças Armadas, no Grau de Comendador (1989).
• Medalha do Pacificador, Ministério do Exército (1989). 
• Ordem do Mérito de Brasília, Grau de Comendador 

(1990), promovido a Grande Oficial (2009).  
• Medalha de Honra ao Mérito do TCU, comemorativa 

dos 150 anos de Rui Barbosa (1999). 
• Cidadão Honorário de Brasília (1999).
• Medalha do Mérito Alvorada de Brasília, conferido pela CLDF (1999).
• Ordem do Mérito Judiciário do TJDFT, no grau de Comendador (2001).
• Recebeu uma placa da homenagem especial do 

Tribunal de Contas de Rondônia (2004).
• Prêmio Brasil de Advocacia (2009).
• Teve seu nome incluído no livro “Brasília 50 anos, sua história, 

seus monumentos, destaques e personalidades” (2010).
• Medalha do Mérito Miranda Lima da OAB/DF (2012).
• Benemérito da Associação Nacional dos Servidores Aposentados 

e Pensionistas do Tribunal de Contas da União.

Aposentado 
7 de abril de 1980.
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Laerte 
José 
Marinho Nascimento

8 de dezembro de 1921
(† 30 de julho de 2004).

Local
Rio de Janeiro, Rio de Janeiro.

Filiação
• Casemiro Alves Marinho.
• Georgina Marinho.

Posse no Cargo de 
Representante do MP
• 15 de dezembro de 1973 – 

Adjunto do Procurador.
• 28 de fevereiro de 1977 –  

Procurador.
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Formação Universitária e Principais Cursos
• Bacharelado em Ciências Jurídicas e Sociais na então Faculdade Nacional 

de Direito, hoje Universidade Federal do Rio de Janeiro (1963).
• Curso de Introdução ao Estudo de Administração, Dasp-RJ (1952).
• Curso de Princípios de Organização, Dasp-RJ (1952).
• Métodos de problemas de chefia, Dasp-RJ (1953).
• Curso de Relações Humanas no Trabalho, Dasp-RJ (1953).
• Curso Extraordinário de Assistente de Administração 

de Pessoal, Dasp-RJ (1954).
• Curso de Elementos de Direito Aplicados ao 

Serviço Público, Dasp-RJ (1956).
• Curso de Teoria Geral do Orçamento, Dasp-RJ (1957).
• Curso de Elementos de Sociologia, Dasp-RJ (1957).
• Curso de Oratória, pela Academia Brasileira de Letras, RJ (1959).
• Curso de pós-graduação em Novas Codificações 

Legais Brasileiras, UnB (1964).
• Curso de pós-graduação sobre a Constituição de 1967, UnB (1967).
• Curso de Magistério de disciplinas específicas do Ensino Industrial, 

convênio MEC e Secretaria de Educação da Guanabara (1967).
• Curso de Legislação Fazendária e Fiscal, Dasp (1968).
• Curso de Iniciação à função de Controlador de Contas Públicas, TCU (1969).

Principais Atividades
• Professor Primário no Rio de Janeiro, Serviço 

Militar no Exército (1943 a 1945).
• Funcionário do Ministério da Aeronáutica, onde exerceu as funções 

de Chefe da Seção de Pessoal Civil no Parque de Material Aeronáutico 
dos Afonsos, no Rio de Janeiro, Participou, como presidente, de 25 
comissões de inquérito em processos administrativos (1947 a 1957).

• Funcionário da Secretaria Geral do TCU, onde exerceu 
funções de Oficial Instrutivo e Técnico de Controle 
Externo, além de chefe de seção (1957 a 1973).

• Professor Titular de instituições de Direito Público e Privado na 
Associação de Ensino Unificado do Distrito Federal (AEUDF), para os 
cursos de bacharelado em Administração, Economia e Contabilidade.

• Professor Titular de Direito Comercial na AEUDF, para 
o curso de bacharelado em Ciências Jurídicas.

• Chefe do Departamento de Ciências Jurídicas na AEUDF.
• Professor de Direito Usual, no Departamento de Ensino Médio da AEUDF.
• Professor de Legislação Comercial do curso de 

bacharelado em Contabilidade na AEUDF.
• Professor cadastrado da Escola de Administração Fazendária. 
• Representante do MP junto ao TCU (1973 a 1991).
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Principais Trabalhos Publicados
• Apostilas de noções de Direito, apostilas de 

instituições de Direito Público e privado.

Congressos e Conclaves
• Simpósio sobre Controle Unificado do DF, AEUDF (1975).
• Simpósio sobre Controle de Entidades da Administração Indireta, 

Tribunal de Contas da União do Rio de Janeiro (1975).
• I Seminário de Professores do Instituto de Ciências Sociais da 

Associação de Ensino Unificado do DF, AEUDF (1975).
• II Seminário de Professores do Instituto de Ciências Sociais 

da Associação de Ensino Unificado do DF, AEUDF (1976).
• IX Congresso dos Tribunais de Contas, Espírito Santo (1977).
• XI Congresso dos Tribunais de Contas, Santa Catarina (1981).
• Conferencista dos cursos para prefeitos e servidores municipais.
• Seminário de Auditória Financeira e operativos sobre 

os projetos financiados pelo BID (1971).
• VII Congresso Latino-Americano de Entidades 

Fiscalizadoras Superiores, Brasília (1984).

Principais Condecorações
• Ordem do Rio Branco, Grau de Comendador.
• Medalha-prêmio por ter completado 50 anos de serviço 

público, antigo Ministério de Estado da Justiça (1991).
• Medalha comemorativa dos 150 anos de Rui Barbosa, 

Tribunal de Contas da União (1999).

Aposentadoria 
6 de dezembro de 1991.
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Ivan Luz
Nascimento
10 de abril de 1918
(† 03 de janeiro de 2004).

Local
Rio de Janeiro, Rio de Janeiro.

Filiação
• Oswaldo Furtado Luz.
• Iracema Luz.

Posse no Cargo de 
Representante do MP
24 de setembro de 1975 – 
Procurador-Geral.
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Formação Universitária e Principais Cursos
• Bacharel em Direito pela Faculdade de Direito de 

Niterói, no estado do Rio de Janeiro.

Principais Atividades
• Advocacia.
• Magistério Superior.
• Vereador em Londrina, no estado do Paraná, em 1950.
• Fundador da Faculdade de Direito de Londrina, ex-membro do 

seu Conselho-Diretor e Professor de Direito Constitucional.
• Fundador da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras 

de Londrina, ex-membro do seu Conselho e Professor 
de Crítica e Filosofia da História (1959 a 1960).

• Presidente do Instituto Nacional de Imigração 
e Colonização (Inic) (1961 a 1962).

• Deputado Federal pelo Paraná. Membro de várias Comissões da 
Câmara dos Deputados e Relator de Projetos de relevância, dentre 
os quais o do atual Código Florestal; o que instituiu o Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço; o que instituiu a atual Lei de 
Imprensa; o que promoveu a reforma do Incra. (1963 a 1966).

• Ex-membro do Conselho-Diretor da Fundação da Universidade de Brasília.
• Ex-membro do Conselho Deliberativo do Fundo 

Nacional de Desenvolvimento da Educação.
• Secretário de Educação e Cultura do Distrito Federal (1967 a 1969).
• Professor Titular de Introdução ao Estudo da História no Centro 

de Ensino Unificado de Brasília (UniCEUB) e Professor Titular de 
Teoria da História no mesmo estabelecimento de ensino superior.

• Ex-Assessor Especial do Gabinete do Ministro 
de Educação e Cultura (1974 e 1975).

• Representante do MP junto ao TCU (1975 a 1984).
• Ministro do Tribunal de Contas da União (1984 a 1988).
• Vice-Presidente do TCU no período de janeiro a março de 1988.

Principais Trabalhos Publicados
• “A Correição parcial e a dignidade da Primeira 

Instância”, na Revista Jurídica.
• “Tecnologia e Ciência Política”, na Revista de Educação 

e Cultura da Câmara dos Deputados.
• “Uma Teoria Geral do Município: Crônica do IV Congresso Hispano-

Luso-Americano-Filipino de Municípios”, em Barcelona (1967).
• “A Cidade – O Desafio”; “Fontes de Inspiração Camoniana”, 

publicados no Caderno Cultural do Correio Braziliense.
• “Da utilidade do Estudo de História”, na Revista 

de Educação e Cultura,  MEC.
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• Trabalho sobre Educação e Poder Nacional, publicado 
na Revista Educação e Cultura, MEC.

• Três palestras sobre História Contemporânea do Brasil, pronunciadas 
em curso promovido pela Comissão de Educação e Cultura da Câmara 
dos Deputados, em 1973, e publicadas na Revista da OAB, Seção do 
Distrito Federal, nº 10, sob o título “Instituição Política e Tecnocracia”.

• Conferência pronunciada durante a IV Semana de História, no auditório 
do Itamaraty, publicada na revista Universitas, do UniCEUB.

Congressos e Conclaves
• Conferencista sobre temas de História, Literatura e Geopolítica na 

Associação de Professores do Norte do Paraná; no Estado-Maior 
da V Região Militar; na Casa de Portugal e em estabelecimento 
de ensino médio e superior do Estado do Paraná.

• Integrante da Representação Brasileira à Assembleia 
Geral da ONU, em Nova Iorque, EUA (1966).

• Representante do Distrito Federal no IV Congresso Hispano-Luso-
Americano-Filipino de Municípios em Barcelona, Espanha (1967).

• Membro das comissões encarregadas de dar parecer sobre 
teses de Doutorado, no Instituto Central de Ciências 
Humanas, na Universidade de Brasília (UnB).

• Presidente da Comissão Julgadora do 1º Concurso Nacional de 
Monografia para a concessão do “Prêmio Poder Legislativo”.

• VII Congresso Latino-Americano de Entidades 
Fiscalizadoras Superiores, Brasília (1984).

• XII Congresso Internacional de Entidades Fiscalizadoras 
Superiores, Sidney, Austrália (1986).

Principais Condecorações
• Membro da Ordem do Mérito Militar, no Grau de Cavaleiro.
• Membro da Ordem do Mérito Naval, no Grau de Cavaleiro.
• Membro da Ordem do Rio Branco.
• Medalha do Mérito Alvorada, de Brasília.
• Medalha do Pacificador.
• Membro da Ordem do Mérito de Brasília.
• Medalha da Ordem do Mérito Judiciário do Trabalho, 

no Grau de Grande Oficial (1985).
• Medalha da “Ordem do Rio Branco”, no Grau de Grande Oficial (1987).
• Medalha comemorativa dos 150 anos de Rui Barbosa, 

Tribunal de Contas da União (1999).

Posse no Cargo de Diretor/Ministro do TCU 
27 de março de 1984.
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Jatir 
Batista  
da Cunha Nascimento

27 de junho de 1934.

Local
Flores, Maranhão.

Filiação
• Clovis Batista da Cunha.
• Maria da Conceição Araújo Cunha.

Posse no Cargo de 
Representante do MP
1 de dezembro de 1983 – 
Subprocurador-Geral.
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Formação Universitária e Principais Cursos
• Bacharel em Direito, pela Universidade de Brasília (UnB) (1969).
• Curso de Especialização em Direito e Processo 

Especializado I (Direito Público) na UnB.

Principais Atividades
• Escriturário do Banco do Brasil, onde foi 

Subgerente e Gerente (1952 a 1973).
• Professor da Faculdade de Direito de Olinda-PE.
• Tabelião Lotado no Cartório do 2º Ofício de Notas, Registro Civil e 

Protesto de Títulos da Justiça do Distrito Federal (1967 a 1973).
• Técnico de Controle Externo, Classe B (1975).
• Inspetor-Regional de Controle Externo no estado do Ceará (1979).
• Juiz Federal na Seção Judiciária de Pernambuco (1979).
• Representante do MP junto ao TCU (1983).
• Foi designado por diversas vezes ao cargo de Procurador-

Geral enquanto substituto (1992 a 1998).

Principais Trabalhos Publicados
• A exclusão da anticrese no Projeto do Código Civil.
• A instituição da fidúcia no Projeto do Código das Obrigações.
• Publicou vários artigos na revista do Tribunal 

de Contas da União, Doutrina:
• “A atuação dos juízes classistas suplentes ante o advento 

da Emenda Constitucional nº 24/99”, n. 91 (2002).
• “O Ensino Público Gratuito e a cobrança de ‘taxas’ no âmbito 

de Instituições Federais de Ensino”, n. 93 (2002).
• “Legitimidade passiva de municípios no âmbito do TCU”, n. 89 (2001).
• “Transferência de recursos orçamentários entre 

Tribunais do Trabalho”, n. 88 (2001).
• “Aplicabilidade do código de defesa do consumidor 

aos contratos administrativos”, n. 87 (2001).
• “Preclusão consumativa no âmbito do Tribunal 

de Contas da União”, n. 84 (2000).
• “Legitimação ativa para exigir quitação”, n. 83 (2000).
• “Celebração e prorrogação dos contratos de permissão 

das estações aduaneiras”, n. 90 (2001).
• “O interesse do Ministério Público para recorrer”, n. 76 (1998).

Congressos e Conclaves
• Participação no Congresso Latino Americano de Direito do Trabalho (1978).
• 13º Congresso dos Tribunais de Contas do Brasil, Salvador-BA (1985).

Aposentadoria 
25 de junho de 2004.
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Walton 
Alencar 
Rodrigues Nascimento

19 de abril de 1962.

Local
Goiânia, Goiás.

Filiação
• Wilton Honorato Rodrigues.
• Maria Décia Alencar Rodrigues.

Posse no Cargo de 
Representante do MP
• 16 de novembro de 1994 –  

Procurador.
• 23 de fevereiro de 1995 – 

Subprocurador-Geral.
• 29 de abril de 1998 –  

Procurador-Geral.
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Formação Universitária e Principais Cursos
• Bacharel em Direito pela Universidade de Brasília.
• Mestrado em Direito Público pela Universidade de Brasília, após 

aprovação, em 1º lugar, em exame prévio de admissão.
• Certificados de “First” e de “Proficiency in English” 

da Universidade de Cambridge, Inglaterra.
• Certificado de Aprovação no “Ceffal”, expedido pela 

Associação de Cultura Franco-Brasileira.
• Lê, fala e escreve inglês, francês e alemão.
• Noções básicas de italiano e espanhol.
• Certificado de Participação nos Estudos sobre a Constituição Brasileira.

Principais Atividades
• Chefe de Gabinete de Juiz do Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região.
• Analista Legislativo do Senado Federal.
• Advogado.
• Professor de Direito Administrativo da UniDF.
• Promotor de Justiça no Ministério Público do Distrito Federal.
• Procurador da República em Brasília.
• Procurador-Chefe e Procurador Regional Eleitoral das Procuradorias 

da República nos estados do Acre e de Tocantins.
• Representante do MP junto ao TCU (1994 a 1999).
• Presidente da Comissão Julgadora do Prêmio Serzedello Corrêa.
• Ministro do Tribunal de Contas da União desde 1999.
• Vice-Presidente do Tribunal de Contas da União (2005 a 2006).
• Corregedor do Tribunal de Contas da União (2005 a 2006).
• Presidente do Tribunal de Contas da União (2007 e 2008).
• Secretário-Geral da Organização das Instituições Superiores de Controle 

da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa OISC/CPLP (2014).

Principais Trabalhos Publicados
• Pareceres, relatórios, votos e outros trabalhos especializados 

na Revista do Tribunal de Contas da União.
• Relatório e Pareceres prévios sobre as contas do 

Governo da República do exercício de 2001.

Principais Condecorações
• Ordem de Rio Branco, no Grau Grande Oficial, do 

Ministério das Relações Exteriores (1999).
• Medalha comemorativa do sesquicentenário de Rui Barbosa, 

conferida pelo Tribunal de Contas da União, Brasília (1999).
• Ordem do Mérito Judiciário Militar, no Grau Alta 

Distinção, do Superior Tribunal Militar (2000).
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• Ordem do Mérito de Brasília, no Grau Grande Oficial, 
do Governo do Distrito Federal (2001).

• Ordem do Mérito de Dom Bosco, no Grau Grande Cruz, do 
Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região (2001).

• Ordem do Mérito Judiciário do Trabalho, no Grau Grande 
Oficial, do Tribunal Superior do Trabalho (2002).

• Ordem do Mérito Aeronáutico, no Grau Grande 
Oficial da Aeronáutica (2002).

• Diploma Mérito Mauá, no Grau Cruz Mauá, do 
Ministério dos Transportes (2002).

• Medalha do Pacificador, do Ministério da Defesa (2003).
• Ordem do Mérito de Tocantins, no Grau Grande Cruz (2003).
• Ordem do Mérito Militar, no Grau Comendador, 

do Ministério do Exército (2004).
• Ordem do Mérito Naval, no Grau Grande Oficial, 

do Ministério da Marinha (2004).
• Colar do Mérito Ministro Victor Nunes Leal, do Tribunal de 

Contas da União do Município do Rio de Janeiro (2006).
• Colar do Mérito da Associação dos Membros 

dos Tribunais de Contas do Brasil.
• Grande Medalha da Inconfidência, do Governo de Minas Gerais (2007).
• Ordem de Rio Branco, no Grau Grã-Cruz, do 

Ministério das Relações Exteriores (2007).
• Ordem do Mérito Judiciário Militar, no Grau Grã-

Cruz, do Superior Tribunal Militar (2007).
• Ordem do Mérito Judiciário do Trabalho, no Grau Grã-

Cruz, do Tribunal Superior do Trabalho (2008).
• Medalha Mérito Santos Dumont, do Comando da Aeronáutica (2008).
• Comenda da Ordem do Mérito Anhanguera, do 

Governo do Estado de Goiás (2008).
• Medalha da Ordem do Mérito da Defesa (2010).
• Medalha Conselheiro João Alfredo Corrêa de Oliveira, 

Tribunal Regional do Trabalho (2014).

Posse no Cargo de Ministro do TCU 
13 de abril de 1999.
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Lucas 
Rocha 
Furtado Nascimento

13 de outubro de 1967.

Local
Fortaleza, Ceará.

Filiação
• Jorge Barreira Furtado.
• Márcia Maria Rocha Furtado.

Posse no Cargo de 
Representante do MP
• 16 de novembro de 1994 –  

Procurador.
• 11 de abril de 1995 – 

Subprocurador-Geral.
• 23 de junho de 1999 –  

Procurador-Geral.



93

Formação Universitária e Principais Cursos
• Bacharel em Direito – Universidade Federal do Ceará.
• Mestre em Direito – Universidade de Brasília, dissertação defendida (1994).
• Doutor em Direito pela Universidade de Salamanca, Espanha (2012).
• Conclusão do segundo ano do “DEUG Droit” da Faculté de Droit 

et des Sciences Économiques de L’Université de Montplellier, 
na França, na qualidade de ouvinte (1986 a 1987).

• Curso “Les politiques publiques: de la conception à l’évaluation 2012” 
realizado na École National D’Adiministration (ENA), Paris/França (2012).

• Curso “La lutte contre la corruption 2016” 
realizado na ENA, Paris/França (2016).

• Universidade de Fortaleza – Direito Cambiário e 
Direito Societário e Falimentar (1991).

• Centro de Ensino Unificado de Brasília – Direito Comercial (1994).
• Escola Superior de Advocacia – Direito Comercial 

e Direito Administrativo (2000).
• Escola Superior do Ministério Público do DF – Direito 

Comercial e Direito Administrativo (1993).
• Fundação Getúlio Vargas – Direito Comercial e Direito 

Administrativo (1999 até a presente data).
• Universidade de Brasília – Direito Comercial e Direito 

Administrativo. Período: 15/02/1993 até a presente data.

Principais Atividades
• Assessor Legislativo da Câmara dos Deputados (1991 a 1994).
• Professor da Universidade de Brasília – Faculdade de Direito.
• Representante do MP junto ao TCU desde 16 de novembro de 1994.

Principais Trabalhos Publicados
• Sistema de Propriedade Industrial no Direito Brasileiro (1996).
• Curso de Licitações e Contratos Administrativos: Teoria, Prática e 

Jurisprudência (2001, com atualizações em 2007, 2009, 2010, 2012 e 2013).
• Curso de Direito Administrativo (2007, com 

atualizações em 2010, 2012 e 2013).
• As Raízes da Corrupção no Brasil (2015).
• Princípios Gerais do Direito Administrativo (2016).
• O Novo Código Civil: Estudos Em Homenagem 

ao Prof. Miguel Reale (2003).
• Cooperativismo e o Novo Código Civil (2003).
• Política de Patentes em Saúde Pública (2001).

Principais Condecorações
• Comendador da Ordem do Rio Branco – Título concedido 

pelo Ministério das Relações Exteriores (MRE) (1988).
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• Grande Oficial da Ordem do Rio Branco – 
Título concedido pelo MRE (2001).

• Comendador – Título concedido pelo Conselho da Ordem do Mérito 
Judiciário do Distrito Federal e Territórios (TJDFT) (2002).

• Grande Oficial – Título concedido pelo Conselho da Ordem do Mérito 
Judiciário do Trabalho do Tribunal Superior do Trabalho (TST) (2002).

• Grã-Cruz – Título concedido da Ordem do Mérito 
Ministério Público Militar (MPM) (2003).

• Grau de Comendador da Ordem do Mérito Militar – Título concedido 
pelo Ministério da Defesa do Exército Brasileiro (MDEB) (2004).

• Grande Oficial – Título concedido pela Ordem do Mérito 
Aeronáutico, Ministério da Defesa (2004). 

• Medalha comemorativa dos 150 anos de Rui Barbosa, 
Tribunal de Contas da União (1999).
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Paulo 
Soares 
Bugarin Nascimento

20 de janeiro de 1962.

Local
Rio de Janeiro, Rio de Janeiro.

Filiação
• Bento José Bugarin.
• Flávia Maria Soares Bugarin.

Posse no Cargo de 
Representante do MP
• 16 de novembro de 1994 –  

Procurador.
• 26 de abril de 1995 – 

Subprocurador-Geral.
• 3 de agosto de 2013 –  

Procurador-Geral.
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Formação Universitária e Principais Cursos
• Bacharel em Ciências Econômicas (1984) e em Direito 

(1990) pela Universidade de Brasília – UnB.
• Master Recherche (Diplôme d’Etudes Approfondies – DEA) 

em Gestão e Economia de Empresas (Analyse Industrielle) 
pela Universidade de Paris I – Sorbonne (1989).

• Mestre em Direito Público – UnB (2002).
• Especialização em Direito Constitucional – 

Universidade de Salamanca (2009).

Principais Atividades
• Auditor-Fiscal da Receita Federal.
• Procurador da Fazenda Nacional.
• Membro da Société Française de Finances Publiques do 

Institut International de Sciences Fiscales – Paris (2011).
• Membro da Academia Brasileira de Ciências Econômicas, 

Políticas e Sociais – Academia Nacional de Economia (2012).
• Colaborador das revistas jurídicas Fórum Administrativo e Fórum 

de Contratação e Gestão Pública – ambas pela Editora Fórum (MG); 
Informativo de Direito Administrativo e Responsabilidade Fiscal, e 
Informativo de Licitações e Contratos – ambas pela Editora Zênite (PR).

• Articulista da Revista de Informação Legislativa 
– Senado Federal, e Revista do TCU.

• Representante do MP junto ao TCU desde 16 de novembro de 1994.

Principais Trabalhos Publicados
• O Princípio Constitucional da Economicidade na 

Jurisprudência do Tribunal de Contas da União (2011).
• Estudos de Direito Público: Homenagem aos 25 anos 

do Mestrado em Direito da UnB (2000).
• Estudos de Direito Público: Desafios e Utopia (2002).
• Temas Contemporâneos do Direito: Homenagem ao 

Bicentenário do Supremo Tribunal Federal (2011).

Congressos e Conclaves
• Ministrou aulas no Curso de Pós-Graduação em Controle 

Externo – Instituto Serzedello Corrêa/TCU (2002).
• Ministrou Curso de Especialização em Direito 

Público – UnB/TCUDF (2008).
• Ministrou Curso de Formação/Mestrado em Diplomacia 

– Instituto Rio Branco/MRE (2008).
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Principais Condecorações
• Ordem do Mérito Aeronáutico, Grau de Oficial 

– Comando da Aeronáutica (2007).
• Ordem do Rio Branco, Grau de Comendador – 

Ministério das Relações Exteriores (2008).
• Ordem do Mérito do Ministério Público do Distrito 

Federal e Territórios, Grau de Grão Colar (2011).
• Ordem do Mérito Militar, Grau de Comendador (2015).
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Maria 
Alzira 
Ferreira Nascimento

6 de junho de 1951.

Local
Formosa, Goiás.

Filiação
• Durval Ferreira Freitas.
• Emília Bernardes Ferreira.

Posse no Cargo de 
Representante do MP
• 5 de abril de 1995 –  

Procuradora.
• 1 de dezembro de 2003 – 

Subprocuradora-Geral.
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Formação Universitária e Principais Cursos
• Bacharel em Administração pela Universidade de Brasília - UnB (1976) 
• Bacharel em Direito pela UnB (1989).

Principais Atividades
• Técnica em Administração no Ministério da Agricultura – Grupo 

Executivo de Eletrificação Rural de Cooperativa (1977 a 1980).
• Técnica em Administração da Organização das 

Cooperativas Brasileiras (1980 a 1981).
• Técnica de Administração do Instituto Nacional de Colonização 

e Reforma Agrária, de 1981 a 1982, e de 1983 a 1994.
• Técnica Judiciária da Justiça Federal, onde ocupou a 

função comissionada de Supervisora (1994 a 1995).
• Representante do MP junto ao TCU (1995 a 2010).

Aposentadoria 
19 de março de 2010.
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Marinus 
Eduardo 
De Vries 
Marsico

Nascimento
21 de julho de 1960.

Local
Rio de Janeiro, Rio de Janeiro.

Filiação
• Firmino Marsico.
• Alayde De Vries Marsico.

Posse no Cargo de 
Representante do MP
17 de maio de 1995 – Procurador.
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Formação Universitária e Principais Cursos
• Bacharel em Direito pela Pontifícia Universidade 

Católica do Rio de Janeiro (PUC-RJ). 
• Mestrado em Teoria do Estado e Direito Constitucional pela Pontifícia 

Universidade Católica do Rio de Janeiro (sem defesa de tese). 
• Especialização em Análise Financeira de Investimentos – Banco de Boston.
• Especialização em Hermenêutica Constitucional 

pela Universidade de Brasília (UnB).
• Pós-graduado em Finanças e Governança pelo Ibmec.  

Principais Atividades
• Tesouro Nacional (1991-1994).
• Assessor da Coordenação de Recursos Externos.
• Coordenador-Geral de Normas da Secretaria de 

Planejamento da Presidência da República.
• Membro do Conselho Fiscal do BNDES e do BNDESPAR.
• Consultor de Orçamentos e Fiscalização Financeira, 

da Câmara dos Deputados (1994-1995).
• Representante do MP junto ao TCU desde 17 de maio de 1995.

Congressos e Conclaves
• Seminário “Diálogo Público: Para Melhoria da 

Governança Pública – Rio de Janeiro” (2013).
• Diálogo Público: Para Melhoria da Governança 

Pública – Rio Grande Do Norte” (2014).
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Ubaldo 
Alves 
Caldas Nascimento

23 de maio de 1950.

Local
Cumari, Goiás.

Filiação
• José Alves Filho.
• Sebastiana Alves Caldas.

Posse no Cargo de 
Representante do MP
• 14 de junho de 1995 –   

Procurador.
• 13 de maio de 1999 – 

Subprocurador-Geral.
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Formação Universitária e Principais Cursos
• Formou-se pela Associação do Ensino Unificado de Brasília (AEUDF) 

em Ciências Econômicas (06/1979) e em Ciências Jurídicas (1988).
• Pós-Graduação em Direito Processual Civil – Icat/DF (1989).
• Curso de Programação Financeira na Escola de 

Administração Fazendária (Esaf).
• Curso de Formação Política, especialização em Estudos sobre 

Problemas do Desenvolvimento Brasileiro – Sociedade Brasileira 
de Cultura, Centro de Estudos do Desenvolvimento Convivium.

• Curso de Contabilidade Gerencial – PriceWaterhouse.
• Curso sobre Custos Bancários – Centro Brasileiro de 

Estudos Econômico-Financeiros (Cebefi).
• Curso “Auditoria Interna” – PriceWaterhouse.
• Curso de Atualização em Direito Civil e Processo Civil – OAB/DF (1993).

Principais Atividades
• Professor Titular na AEUDF.
• Assistente Judiciário (1987 a 1989).
• Conselheiro Titular no Conselho de Recursos do 

Sistema Financeiro Nacional (1992 a 1995).
• Analista Financeiro e Auditor da Caixa Econômica Federal.
• Representante do MP junto ao TCU (1995 a 2003).

Principais Trabalhos Publicados
• Iniciação ao Direito Civil: Parte Geral (2001).
• Direito de empresa: breves comentários às normas dos 

Arts. 966 a 1.195 da Lei 10.406/2002 (2012).
• Monografia “Ação Declaratória Incidental: 

Limites Objetivos da Coisa Julgada”
• Artigo “Limites objetivos da coisa julgada na Ação Declaratória Incidental.
• “Direito Tributário: Aspectos Constitucionais”.
• Pareceres para o Tribunal de Contas da União.

Congressos e Conclaves
• VI Congresso Brasileiro de Economistas, Brasília.
• XII Congresso Brasileiro de Auditoria Interna, São Paulo.
• XIV Congresso Brasileiro de Auditoria Interna, Porto Alegre.
• I Congresso Brasileiro de Direito Constitucional, Brasília.

Aposentadoria 
24 de novembro de 2003.
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Cristina 
Machado 
da Costa 
e Silva

Nascimento
16 de junho de 1963.

Local
Rio de Janeiro, Rio de Janeiro.

Filiação
• Nelson José Machado.
• Cezarina Maria Teixeira Machado.

Posse no Cargo de 
Representante do MP
• 26 de julho de 1995 –  

Procuradora.
• Julho de 2010 – 

Subprocuradora-Geral.
• 27 de agosto de 2017 – 

Procuradora-Geral.
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Formação Universitária e Principais Cursos
• Bacharelado em Ciências Jurídicas e Sociais, pela Pontifícia 

Universidade Católica de Campinas (1987 a 1991).
• Doutorado em Ciências Jurídicas e Sociais, pela Universidad 

Del Museo Social Argentino (1998 a 1999).

Principais Atividades
•  Advocacia em São Paulo e no Rio de Janeiro (1992 a 1993).
• Procuradoria da Fazenda Nacional (1993 a 1995).
• Representante do MP junto ao TCU desde 26 de julho de 1995.

Principais Trabalhos Publicados
• Sociedade de Economia Mista exploradora de atividade econômica: 

ato de alienação de bem móvel diretamente vinculado à 
atividade fim da empresa – descabimento de certame licitatório. 
Interpretação dos Arts. 37, XXI, e 173 da Constituição Federal. 
Informativo de Licitações e Contratos, nº 40, pp. 448-452.

• Contratação direta: hipótese de comprometimento à segurança nacional – 
prevalência dos princípios administrativos fundamentais. Financiamento 
do objeto pelo contratado – legalidade – observância ao princípio do 
tratamento igualitário. Informativo de Licitações e Contratos, nº 37.

• Tribunal de Contas da União – Fiscalização – Sigilo Fiscal. 
Revista do Direito Administrativo, v. 206, pp. 338 a 349.

Congressos e Conclaves
• XI Congresso Internacional de Direito Constitucional. 

Rio Grande do Norte (2013).
• XI Fórum Brasileiro de Controle da Administração 

Pública. Rio de Janeiro (2013).
• XXVIII Congresso Brasileiro de Direito Administrativo. Paraná (2014).
• Diálogo Público: Desafios para o Sucesso das Olimpíadas 

Rio 2016 – Realização e Legado. Rio de Janeiro (2015).
• Fighting the Hidden Tariff: Global Trade Without 

Corruption. Paris, França (2016).
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Júlio 
Marcelo  
de Oliveira Nascimento

10 de novembro de 1968.

Local
Brasília, Distrito Federal.

Filiação
• José Mario de Oliveira.
• Terezinha Maria de Oliveira.

Posse no Cargo de 
Representante do MP
11 de agosto de 2004 – Procurador.
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Formação Universitária e Principais Cursos
• Bacharelado em Ciência da Computação pela 

Universidade de Brasília (1986 a 1990).
• Bacharelado em Direito pela Universidade de Brasília (1992 a 1996).

Principais Atividades
• Consultor Legislativo do Senado Federal.
• Auditor de Controle Externo do Tribunal de Contas da União. 
• Representante do MP junto ao TCU desde 11 de agosto de 2004.

Principais Trabalhos Publicados
• “A Importância do Equilíbrio das Contas Públicas para o Combate à 

Corrupção. Os Riscos à Responsabilidade Fiscal Advindos da Securitização 
da Dívida Ativa”. No livro 48 visões sobre a corrupção, coordenado 
pelo Instituto Não Aceito Corrupção – Inac, pp. 463-477 (2016). 

• “A Responsabilidade Fiscal como Caminho para o Brasil”. No livro Para 
onde caminha(rá) o Brasil?, organizado por Nuria Belloso Martín, 
Saulo Rodrigues, Bruno Camilotto e Alair Silveira, pp. 21-38 (2017).

• Contribui periodicamente para a coluna Contas à Vista no site 
Consultor Jurídico (https://goo.gl/fJnrMD); e para o BloCo, 
blog sobre corrupção do Inac (https://goo.gl/ZeCDkJ).

Congressos e Conclaves
• 22nd Annual Conference and General Meeting of the IAP – 2017, 

em que apresentou o caso “Fraud, rejection of government 
accounts and prosecution of the President of the Republic”.

• Atuou como professor da disciplina Responsabilidade 
e Processo no Tribunal de Contas da União: teoria e 
prática, no Instituto Serzedello Corrêa (ISC).

Principais Condecorações
• Medalha do Mérito Governador Dinarte Mariz. TCE-RN (2016).
• Medalha do Mérito Nilo Coelho. TCE-PE (2016).
• Prêmio Alfredo Valladão: Zelo pela Coisa Pública. Auditar (2017).



108

Sérgio 
Ricardo 
Costa 
Caribé

Nascimento
9 de fevereiro de 1971.

Local
Petrolina, Pernambuco.

Filiação
• Anibal Coelho Caribé.
• Suzana Maria Costa Caribé.

Posse no Cargo de 
Representante do MP
21 de outubro de 2004 – Procurador.
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Formação Universitária e Principais Cursos
• Bacharel em Direito com curso iniciado na Universidade 

Católica de Pernambuco – INUCAP e concluído no Centro 
Universitário do Distrito Federal - UDF (1996).

Principais Atividades
• Presidente Nacional Alterno da Juventude Latino-Americana pela 

Democracia – Julad – Seção Brasil (1997 a 1999, 1999 a 2001 e 2001 a 2003). 
• Diretor da Associação Nacional do Ministério Público de 

Contas – Ampcon (2009 a 2010 e 2013 a 2014). 
• Coordenador da campanha “Ministério Público de 

Contas pela Acessibilidade Total” no âmbito de jurisdição 
do Tribunal de Contas da União (2011). 

• Supervisor da Política de Acessibilidade do Tribunal de Contas da 
União, aprovada em 21/09/2016, pelo Acórdão nº 2.430-TCU/Plenário.

• Assistente de Gabinete do Vice-Governador do 
estado de Pernambuco - PE (1991 a 1992).

• Assistente Técnico da Presidência da Câmara 
dos Deputados, Brasília - DF (1994).

• Secretário Parlamentar do Deputado Federal André 
Franco Montoro, Brasília - DF (1998 a 1999).

• Analista Judiciário da Ja Federal da 5ª Região – Seção 
Judiciária de Pernambuco (1999 a 2000).

• Auditor Fiscal da Previdência, Recife – PE (2001 a 2002).
• Procurador Federal, lotado na Agência Nacional de 

Telecomunicações – Anatel, Recife –PE (2002 a 2004).
• Representante do MP junto ao TCU desde 21 de outubro de 2004.

Congressos e Conclaves
• “I Congresso sobre o Desenvolvimento Sustentável da Bacia 

Hidrográfica do Rio São Francisco – A Juventude e o Velho 
Chico”, realizado pela Juventude Latino-americana pela 
Democracia - Julad - Seção Brasil, Petrolina – PE (1997). 

• “Encuentro sobre los Partidos Políticos y la Presente Integración em 
Iberoamérica y Europa”, realizado pela Fundação Konrad Adenauer, 
nas Cidades de Salamanca, Léon, Ouviedo e Gijón, Espanha (1996).

• “Fórum Internacional sobre Protagonismo Juvenil”, realizado pelo 
Memorial da América Latina, Fundação Konrad Adenauer e Juventude 
Latino-Americana pela Democracia - Julad - Seção Brasil, São Paulo (1997).

• “Seminário Controle das Políticas Públicas de Acessibilidade”, realizado 
pelo Tribunal de Contas da União – TCU, Brasília – DF (2012). 

• Integrante da delegação Brasileira no 17º Fórum Social do Conselho 
de Direitos Humanos da ONU, Genebra – Suiça (2016). 
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• Integrante da delegação Brasileira na 10ª Conferencia dos 
Estados Partes da Convenção da ONU sobre os Direitos da 
Pessoa com Deficiência, Nova Iorque – EUA (2017).

• “Seminário Internacional Acessibilidade e Inclusão: expressão da 
cidadania”, realizado pelo TCU, Confea e Senai, com o apoio institucional 
da Câmara dos Deputados, da Secretaria Nacional dos Direitos 
da Pessoa com Deficiência, do Ministério da Ciência, Tecnologia, 
Inovações e Comunicações, da Caixa de Assistência dos Profissionais 
do Crea, da Unissassau, do Instituto Ser Educacional e da Escola 
de Gente, no Instituto Serzedello Corrêa, Brasília -DF (2017).
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Rodrigo 
Medeiros 
de Lima Nascimento

18 de dezembro de 1987.

Local
Rio de Janeiro, Rio de Janeiro.

Filiação
• Heliomar Medeiros de Lima.
• Maria Leonor Medeiros de Lima.

Posse no Cargo de 
Representante do MP
29 de setembro de 2016 – Procurador.
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Formação Universitária e Principais Cursos
• Bacharel em Direito, Universidade de Brasília – UnB.

Principais Atividades
• Analista Judiciário – Tribunal Regional Federal da 1ª Região (2012).
• Procurador na Procuradoria-Geral do Estado do Acre (2013).
• Procurador na Procuradoria-Geral do Estado de Mato Grosso (2014).
• Procurador na Procuradoria-Geral do Estado de Goiás (2014 a 2016).
• Representante do MP junto ao TCU desde 29 de setembro de 2016.

Principais Trabalhos Publicados
• A securitização da dívida ativa como instrumento de manutenção 

e incremento do investimento público no cenário de crise 
econômica. Boletim Conteúdo Jurídico, v. 526, p. 54-63 (2016).

• Validade e revogabilidade de leis concessivas de aumento 
remuneratório diferido a servidores públicos. Revista Brasileira 
de Advocacia Pública – RBAP, v. 1, p. 201-229 (2015). 

• Os ganhos com títulos da dívida ativa. O Popular, Goiânia, 01 ago. 2015.
• “Procedimentos expropriatórios de bens do executado” e “A 

execução fiscal e os procedimentos de falência, recuperação 
judicial e inventário”, textos no livro Execução Fiscal: teoria, 
prática e atuação fazendária, organizado por Marcílio da Silva 
Ferreira Filho e Rodrigo Medeiros de Lima, pp. 267-312 (2017).
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Membros do MPTCU  
por Ordem Alfabética

• Afonso Henriques de Guimaraens
• Alfredo de Vilhena Valladão
• Álvaro Werneck
• Augusto Olympio Viveiros de Castro
• Aurelino Araújo Leal  
• Camillo Raul Prates
• Christiano Martins da Silva
• Cristina Machado da Costa e Silva
• Dídimo Agapito da Veiga Junior
• Eduardo Lopes
• Fernando Mário de Oliveira e Cruz
• Francisco de Paula Monteiro de Barros Lima
• Francisco de Salles Mourão Branco 
• Francisco José da Rocha
• Heribaldo Dantas Vieira
• Ivan Luz
• Jatir Batista da Cunha
• João Evangelista Ribeiro de Andrada
• Joaquim Leonel de Rezende Filho
• Joaquim Pinto Franco de Sá
• Júlio Marcelo de Oliveira
• Laerte José Marinho
• Leopoldo Tavares da Cunha Mello 
• Lucas Rocha Furtado
• Luiz Octávio Pires e Albuquerque Gallotti
• Maria Alzira Ferreira
• Marinus Eduardo De Vries Marsico
• Mário Guerra Paixão
• Octávio Tarquínio de Sousa Amarantho
• Oscar Corrêa dos Santos
• Oswaldo Duarte
• Paulo Soares Bugarin
• Raul de Souza Martins
• Rodrigo Medeiros de Lima
• Rogério de Freitas
• Sebastião Baptista Affonso
• Sérgio Ricardo Costa Caribé  
• Thomaz Wallace da Gama Cochrane
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• Tranquilino Graciano de Mello Leitão
• Ubaldo Alves Caldas 
• Walton Alencar Rodrigues

Membros do MPTCU por Estado de Origem12
Bahia
• Aurelino Araújo Leal  
• Francisco José da Rocha
Ceará
• Lucas Rocha Furtado
Distrito Federal 
• Júlio Marcelo de Oliveira
Goiás 
• Maria Alzira Ferreira
• Ubaldo Alves Caldas 
• Walton Alencar Rodrigues
Maranhão 
• Augusto Olympio Viveiros de Castro
• Jatir Batista da Cunha
• Joaquim Pinto Franco de Sá
• Raul de Souza Martins
Minas Gerais 
• Afonso Henriques de Guimaraens
• Alfredo de Vilhena Valladão
• Christiano Martins da Silva
• João Evangelista Ribeiro de Andrada
• Joaquim Leonel de Rezende Filho
• Mário Guerra Paixão
Paraíba
• Tranquilino Graciano de Mello Leitão
Pernambuco 
• Leopoldo Tavares da Cunha Mello 
• Oswaldo Duarte
• Sérgio Ricardo Costa Caribé
Rio de Janeiro 
• Álvaro Werneck
• Cristina Machado da Costa e Silva
• Dídimo Agapito da Veiga Junior
• Francisco de Paula Monteiro de Barros Lima
• Francisco de Salles Mourão Branco 
• Ivan Luz
• Laerte José Marinho
• Luiz Octávio Pires e Albuquerque Gallotti
• Marinus Eduardo De Vries Marsico
• Octávio Tarquínio de Sousa Amarantho
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• Paulo Soares Bugarin
• Rodrigo Medeiros de Lima
• Sebastião Baptista Affonso
São Paulo 
• Eduardo Lopes
• Rogério de Freitas
• Thomaz Wallace da Gama Cochrane 
Sergipe 
• Heribaldo Dantas Vieira 

Composição Atual
Procuradora-Geral
• Cristina Machado Costa e Silva
Subprocurador-Geral
• Lucas Rocha Furtado
• Paulo Soares Bugarin
Procuradores
• Julio Marcelo de Oliveira
• Marinus Eduardo de Vries Marsico
• Rodrigo Medeiros de Lima
• Sergio Ricardo Costa Caribé
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Notas
1 Kléber Martins Araujo. A origem histórica do Ministério Público. 

In: Informativo do Ministério Público da Paraíba, 10 mar. 2009, p. 2.
2  Referência à Constituição da República dos Estados 

Unidos do Brasil, de 24 de fevereiro de 1891. 
3 Élvia Lordello Castelo Branco. Um Ministério Público 

constitucionalizado e independente como fator de fortalecimento 
dos Tribunais de Contas. Revista do Tribunal de Contas da 
União do Distrito Federal, Brasília, n. 11, p. 13-32, 1981.

4  Brasil. Lei nº 830, de 23 de setembro de 1949. Reorganiza o 
Tribunal de Contas da União. Diário Oficial da União, Brasília, 23 
set. 1949. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/
leis/1930-1949/L0830.htm>. Acesso em: 27 out. 2017.

5 Brasil. Decreto-Lei nº 1.348, de 24 de outubro de 1974. Reajusta 
os vencimentos e salários dos servidores do Poder Executivo, dos 
membros da Magistratura e do Tribunal de Contas da União, e 
dá outras providências. Diário Oficial da União, Brasília, 24 out. 
1974. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/
decreto-lei/1965-1988/Del1348.htm>. Acesso em: 27 out. 2017.

6 Nesse ano, os procuradores drs. Francisco de Salles Mourão 
Branco, Sebastião Baptista Affonso e Laerte José Marinho 
passaram a ocupar os cargos de Subprocuradores-Gerais, 
conforme o decreto-lei nº 1.660, de 24 de janeiro de 1979.

7 No dia 23 de agosto de 2017, a Dra. Cristina Machado da Costa e Silva 
tomou posse no cargo de Procuradora-Geral no MP junto ao TCU. Foi 
a primeira vez na história do Tribunal que uma mulher ocupou tão 
prestigiado cargo no órgão. Antes desse fato, a única mulher a ocupar uma 
posição especial no MP havia sido a Procuradora Maria Alzira Ferreira.

8 Brasil. Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992. Dispõe sobre a Lei Orgânica 
do Tribunal de Contas da União e dá outras providências. Diário 
Oficial da União, Brasília, 16 jul. 1992. Disponível em: <http://www.
planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8443.htm>. Acesso em: 27 out. 2017.

9 A Constituição de 24 de janeiro de 1967 denominou a Corte de Contas 
como Tribunal de Contas da União, no entanto, o Decreto-lei nº 199 
de 25 de fevereiro de 1967 dispôs em sua ementa: “Dispõe sobre a Lei 
Orgânica do Tribunal de Contas da União, e dá outras previdências”. 
Desde então, o Tribunal passou a adotar a nova designação.  No 
decorrer do texto, decidiu-se por manter a nomenclatura Tribunal 
de Contas da União, TCU, em todos os períodos da cronologia do 
órgão para uma melhor assimilação do conteúdo pelo leitor.

10 Conforme consta no Art. 19 do Decreto nº 1.166 de 17 de 
dezembro de 1893, decreto de instalação do Tribunal de Contas, 
o órgão era composto por um Presidente e cinco Diretores. Duas 
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décadas depois, o Decreto nº 3.421 de 12 de dezembro de 1917 
passou a designar os Diretores do Tribunal por Ministros.

11 Dado retirado do Dicionário Histórico-Biográfico Brasileiro – DHBB/
FGV-CPDOC. Tal informação também consta no “Dicionário 
Amazonense de Biografias” de Agnello Bittencourt, de 1969. No 
entanto, o site do Senado Federal apresenta como data de nascimento 
do procurador, também senador, a data de 10 de dezembro de 1893.

12 Não foi possível obter informações sobre o local de nascimento dos 
seguintes representes do MP junto ao TCU: Camilo Raul Prates, 
Fernando Mário de Oliveira e Cruz e Oscar Corrêa dos Santos.
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José Mucio Monteiro (Vice-presidente)
Walton Alencar Rodrigues
Benjamin Zymler
Augusto Nardes
Aroldo Cedraz
Ana Arraes
Bruno Dantas
Vital do Rêgo

Ministros Substitutos
Augusto Sherman Cavalcanti
Marcos Bemquerer Costa
André Luís de Carvalho
Weder de Oliveira

Ministério Público junto ao TCU
Cristina Machado da Costa e Silva (Procuradora-Geral)
Lucas Rocha Furtado (Subprocurador-geral)
Paulo Soares Bugarin (Subprocurador-geral)
Marinus Eduardo de Vries Marsico (Procurador)
Júlio Marcelo de Oliveira (Procurador)
Sérgio Ricardo Costa Caribé (Procurador)
Rodrigo Medeiros de Lima (Procurador)
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Missão
Aprimorar a Administração Pública em benefício 
da sociedade por meio do controle externo.

Visão
Ser referência na promoção de uma Administração 
Pública efetiva, ética, ágil e responável.
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